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INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS ÀS NORMAS DE PROTEÇÃO ÀS CRIANÇAS E AOS ADOLESCENTES

MANUAL PRÁTICO E TEÓRICO

1. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA:

1.1. CONCEITO:

Conduta positiva ou negativa que transgride as normas de proteção à criança e ao adolescente, previstas no ECA, especialmente nos arts. 70 a 85, puníveis com sanções de multa e tipificadas no Estatuto pelos arts. 245 a 258.

1.2. PROCEDIMENTO:

a) REPRESENTAÇÃO:

· Legitimados Ativos: Conselho Tutelar
 e Ministério Público
;

· Requisitos: Nome e qualificação das partes. Exposição sumária do fato e o pedido, relação das provas que serão produzidas, com o oferecimento, desde logo, de rol de testemunhas e documentos, nos termos do art.156, do ECA.  

b) AUTO DE INFRAÇÃO:

· Legitimados Ativos: Servidor efetivo ou voluntário da Vara da Infância e da Juventude, credenciado pelo Juízo, através de portaria
. Na prática, os agentes de proteção desempenham tal função. São selecionados pelo Juízo da Infância e da Juventude com base em rigorosos critérios, especialmente para avaliação de idoneidade moral e reputação ilibada.

· Requisitos: São os mesmos elencados na representação, com o plus de ser assinado por duas testemunhas, quando possível, podendo ser utilizado formulário impresso
.     

Jurisprudência acerca do assunto:

“INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. INICIATIVA. O procedimento somente pode ser iniciado nas duas formas elencadas no art.194, do ECA, a saber: a) representação do Ministério Público ou do Conselho Tutelar ou b) auto de infração elaborado por servidor efetivo ou voluntário credenciado, firmado por duas testemunhas, sendo possível. Imprestável a peça inicial por indemonstrada a legitimidade, seja pela ausência de credencial, seja porque o firmatário da autuação estava no exercício de função policial-militar – era uma patrulha – e, assim, não era trabalho voluntário. VICIO FORMAL. Mostra-se defeituosa a autuação administrativa que deixa de indicar duas testemunhas, quando era perfeitamente possível, tornando-se debilitada. (AC nº.596154625, TJRS, 7ª C CIv, Rel. Juiz de Alçada Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, vu 19/02/97). 

Em respeito ao contraditório, o requerido será intimado e terá um prazo de dez dias para se defender. A citação é feita pelo autuante, no próprio auto, quando este for lavrado na presença do transgressor.

Nos demais casos, a citação, em sendo o procedimento contraditório, deverá ser feita pelo meirinho, entregando-se ao requerido cópia do auto ou da representação. Caso não seja encontrado ou quando estiver em local incerto e não sabido, por via postal ou edital.

A falta de intimação do requerido gera nulidade do procedimento, consoante decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

“INFRACAO ADMINISTRATIVA. INTIMACAO DO REQUERIDO. AUSENCIA. NULIDADE. E NULO O PROCESSO PARA APURACAO DE INFRACAO ADMINISTRATIVA QUANDO A PARTE REQUERIDA DEIXA DE SER INTIMADA NA FORMA DO ART.195 DO ECA PARA EXERCER O SEU DIREITO DE DEFESA, HAVENDO CLARO CERCEAMENTO. RECURSO PROVIDO. (04 FLS). (APELAÇÃO CÍVEL Nº 70000915850, SÉTIMA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES, JULGADO EM 03/05/00)

· Não sendo apresentada defesa: O Juiz dará vista ao Ministério Público por cinco dias
 e decidirá em igual prazo (art. 196, do ECA). Segundo Valter kenji Ishida “Constatando-se a revelia e não se tratando de direito indisponível, aplica-se seu efeito previsto no art.330, II, do CPC, presumindo-se como verdadeiros os fatos alegados na representação ou no auto de infração”.

· Sendo apresentada defesa: Caso entenda necessária, a autoridade judiciária designará audiência de instrução e julgamento, a qual não é obrigatória, ocasião em que, após colhida a prova, manifestar-se-ão Ministério Público e defesa e em seguida o Juiz proferirá SENTENÇA (art. 197, do ECA)
.

Observe-se que o contraditório e a ampla defesa devem ser sempre respeitados, sob pena de caracterizar cerceamento de defesa:

“PROCEDIMENTO PARA IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE ADMINISTRATIVA POR INFRAÇÃO A NORMAS DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE – DILAÇÃO PROBATÓRIA NECESSÁRIA – JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE – CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO – SENTENÇA CASSADA – O julgamento antecipado da lide constitui cerceio ao direito constitucional da ampla defesa, se a dilação probatória for necessária à demonstração dos fatos narrados por uma das partes, os quais devem ser averiguados, a contento, a fim de se assegurar a justa composição da lide”. (TJMG – APCV 000.260.397-5/00 – 8ª C.Cív. – Rel. Des. Silas Vieira – J. 18.11.2002).

ORGANOGRAMA:

(Arts. 194 A 197, do ECA – Procedimento de apuração de Infração Administrativa)


c) RECURSO CABÍVEL:

· Apelação Cível
: Preferência no julgamento e dispensa de revisor (inciso III, do art.198). Necessidade de despacho fundamentado do Juiz, mantendo ou reformando a decisão, no prazo de 5 dias (inciso VII, art.198). Mantida a decisão apelada, o escrivão remeterá os autos à superior instância dentro de vinte e quatro horas, independentemente de novo pedido do recorrente; reformada, a remessa dos autos dependerá de pedido expresso da parte interessada ou do Ministério Público, no prazo de cinco dias, contados da intimação (inciso VIII, art.198).   

· Prazo para interposição: 10 dias (art.198, caput), independentemente de preparo (inciso I, art.198).

· Contagem em dobro para o MP: Segundo Valter Kenji Ishida: “Entendemos que se aplica a regra do art.188 do CPC quanto à contagem em dobro do prazo de recurso ministerial. Isto porque o art.198 adota o sistema recursal do CPC, elencando as adaptações. Dessa forma, as alterações devem estar explicitadas no ECA; na ausência, aplica-se o CPC. Nesse sentido: ‘O Ministério Público sempre tem prazo em dobro para recorrer (RTJ 106/217 e 106/1036, RJTJESP 111/446 (correição parcial), RJTJESP 110/220, RT 498/193, 479/261 – STF 484/87): ‘Não há que distinguir, na hipótese, entre os casos nos quais funciona como parte e os que atua como custus legis, se nestes sua função é tão importante, se não mais, do que naqueles.’” Posicionamento também adotado por Marçura, Cury e Garrido de Paula. 

· Efeitos: devolutivo. Será também conferido efeito suspensivo a juízo da autoridade judiciária, sempre que houver perigo de dano irreparável ou de difícil reparação (inciso VI, art.198 e art.215). 

1.3. ASPECTOS CONTROVERTIDOS:

O procedimento é administrativo e contraditório, o que impõe a necessidade de advogado, sendo presidido pelo Juiz de Direito. Visa à aplicação de multa, com natureza de penalidade administrativa, em face daqueles que transgridam as normas de proteção à criança e ao adolescente, previstas nos arts. 245 a 258, do Estatuto de regência. O procedimento não tem natureza penal, razão pela qual é inaplicável a prescrição penal 
 de 02 (dois) anos, tal qual prevê o art. 114 do CP para a prescrição da pena de multa. 

Os doutrinadores, no entanto, divergem acerca da prescrição da pena de multa. Wilson Donizeti Liberati (in Comentários ao Estatuto da Criança e do Adolescente, Malheiros Editores) entende que incide ao caso a prescrição qüinqüenal, aplicando o art. 174 do Código Tributário Nacional.

Nesse sentido:

“Infração Administrativa. Matéria jornalística. Divulgação do nome de crianças envolvidas em prática infracional. Condenação transitada em julgado. Execução. Embargos. Apelação – prescrição. A multa por infração administrativa, revertida aos cofres públicos, constitui-se em receita pública, devendo ocorrer o prazo prescricional em cinco anos, previsto no Código Tributário. Sendo o lapso temporal entre o trânsito em julgado da decisão e citação da apelante inferior ao qüinqüênio, não há como reconhecer a prescrição. O direito à liberdade de imprensa é limitado a outros princípios constitucionais, especialmente o que protege a dignidade da criança  e do adolescente. (art.226, CF) (APELAÇÃO Nº.561/97 – CM. CLASSE D-116, TJRO, CONSELHO DA MAGISTRATUTA, RELATOR: DES EURICO MONTENEGRO)” 

Valter Kenji Ishida, ao revés, trazendo a lume posição jurisprudencial minoritária acerca do assunto, destaca que:

“A solução, então, é utilizar as regras da prescrição em matéria civil. Isto porque, conforme o art. 198, adotou-se o sistema recursal do CPC. De inferir-se, então, que utilizou-se a legislação adjetiva civil como parâmetro. (...). Neste sentido, seguindo-se a regra geral para as ações pessoais, tem-se a prescrição estipulada em 20 (vinte) anos. O Novo CC estipula, todavia, regra geral de 10 (dez) anos (art. 205)”. – In Estatuto da Criança e do Adolescente. Doutrina e Jurisprudência. 4 ed. Atlas, p. 414).       

Embora as infrações administrativas não encerrem penalidades de cunho penal, assemelham-se a estas na subsunção do fato à norma, ou seja, na descrição da conduta típica.

Outro aspecto controvertido diz respeito ao destino da multa aplicada. Segundo a jurisprudência dominante, ela deve ser revertida ao Fundo Municipal da Infância e da Adolescência (FIA), a teor do art. 214, do ECA.

Se, após a sentença, a multa não for paga pelo autor da infração administrativa, caberá ao Ministério Público a execução da mesma, haja vista que os legitimados ativos relacionados no art. 210, do ECA possuem legitimação, apenas, para as ações cíveis e não para a execução, que não é ação de conhecimento. A este respeito:

(...). Compete ao Ministério Público a execução de multa correspondente a infração às normas protetoras da criança e do adolescente. A legitimação outorgada a terceiros, concorrente com a do Ministério Público, constituindo previsão excepcional, restringe-se, `a propositura de ações cíveis previstas no art. 201 do ECA, não comportando aplicação extensiva para alcançar a execução de pena administrativa.(...). (TJRJ – CM 1274/1998 – (06092000) – CM – Rel. Des. Wálter D Agostino – J. 15.06.2000)

1.4. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS COMENTADAS:

        

Art. 245. Deixar o médico
, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 

1) Comentários:

A infração é própria e somente admite como sujeitos ativos o médico, o enfermeiro, o professor, o responsável por estabelecimento de saúde, escola, pré-escola ou creche.

Tem como objetividade jurídica coibir os maus tratos à criança ou adolescente, tutelando a vida, a saúde e a integridade física destes. Chama à responsabilidade parte da sociedade, através daqueles sujeitos ativos, que lidam com crianças e adolescentes, fazendo, assim, cumprir o disposto no art. 227, caput, da Constituição Federal.

Ressalte-se que “no conceito de maus-tratos incluem-se os atos que ofendem a integridade física do menor, como também a sua integridade moral. Entre os maus-tratos físicos se inscrevem os golpes leves, a alimentação má ou escassa, ocupação prejudicial à saúde, a falta de cuidados no tratamento médico ou hospitalar. Os maus tratos compreendem atos de vilipêndio, a imposição de atos degradantes, a proposta de atos contra a natureza. O conceito pressupõe uma multiplicidade de atos, de natureza vexatória para o menor.” (in Jason Albergaria. Comentários ao Estatuto da Criança e do Adolescente. Rio: Aide, 1991, p. 233).

Art. 246. Impedir o responsável ou funcionário de entidade de atendimento o exercício dos direitos constantes nos incisos II, III, VII, VIII e XI do art. 124 desta Lei: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

1) Comentários:

Tutelam-se os direitos do adolescente privado de liberdade, sendo estes insculpidos no art. 124, incs. II, III, VII, VIII e IX, quais sejam o de peticionar diretamente a qualquer autoridade, receber visitas, ao menos semanalmente; corresponder-se com familiares e amigos e receber escolarização e profissionalização.

O sujeito ativo desta infração somente pode ser o dirigente ou funcionário de entidade de atendimento que mantenha programa de internação e o ativo é o adolescente privado de liberdade.

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento de procedimento policial, administrativo ou judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato infracional: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 

§ 1º Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, fotografia de criança ou adolescente envolvido em ato infracional, ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam atribuídos, de forma a permitir sua identificação, direta ou indiretamente. 

§ 2º Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de rádio ou televisão, além da pena prevista neste artigo, a autoridade judiciária poderá determinar a apreensão da publicação ou a suspensão da programação da emissora até por dois dias, bem como da publicação do periódico até por dois números
. 

1) Comentários:

Visa à proteção ao direito de privacidade da criança e do adolescente a que se atribua a prática de ato infracional, com vistas a garantir o cumprimento do disposto no art. 143, do ECA, que determina o sigilo dos atos administrativos, policiais e judiciais que digam respeito aos atos infracionais praticados por eles.

O sujeito ativo desta infração é qualquer pessoa que viole a privacidade da criança ou adolescente que seja autor de ato infracional, seja divulgando o nome, ato ou qualquer documento de procedimento (caput), fotografias ou algo similar que identifique a autoria do ato (§ 1º).

Consuma-se com o resultado, reclamando, portanto, a efetiva divulgação do ato que irá violar a privacidade da criança ou do adolescente.

Com relação ao §2 do artigo sob análise, convém salientar que a expressão “ou a suspensão da programação da emissora até por dois dias, bem como de publicação do periódico até por dois números” foi declarada inconstitucional pelo plenário do STF, em julgamento realizado em agosto de 1999 (ADI 869-2/DF), publicado no Diário da Justiça de 04 de junho de 2004, que atendeu, em parte, solicitação da Assembléia Nacional de Jornais (ANJ).

O acórdão foi assim ementado:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI FEDERAL 8069/90. LIBERDADE DE MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO, DE CRIAÇÃO, DE EXPRESSÃO E DE INFORMAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE RESTRIÇÃO. 1. Lei 8069/90. Divulgação total ou parcial por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento de procedimento policial, administrativo ou judicial relativo à criança ou adolescente a que se atribua ato infracional. Publicidade indevida. Penalidade: suspensão da programação da emissora até por dois dias, bem como da publicação do periódico até por dois números. Inconstitucionalidade. A Constituição de 1988 em seu artigo 220 estabeleceu que a liberdade de manifestação do pensamento, de criação, de expressão e de informação, sob qualquer forma, processo ou veículo, não sofrerá qualquer restrição, observado o que nela estiver disposto. 2. Limitações à liberdade de manifestação do pensamento, pelas suas variadas formas. Restrição que há de estar explícita ou implicitamente prevista na própria Constituição. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente”.

2) Jurisprudência relacionada:

“Apelação cível. Estatuto da Criança e do Adolescente. Divulgação de imagens de adolescentes envolvidos em ato infracional em programa policial de televisão. Possibilidade de identificação, ainda que indireta. Inexistência de autorização judicial. Inteligência do artigo 247, § 1º da lei nº 8069/90 (ECA). Infração administrativa. Responsabilidade objetiva. Desnecessidade de  demonstração de dolo ou culpa. Aplicação de multa ao representado. Apelo desprovido. 1. A teor do disposto no artigo  247 da Lei nº 8069/90 (ECA), é vedada a divulgação total ou parcial, sem autorização devida, por qualquer meio de comunicação, de nome, ato ou documento de procedimento policial, administrativo ou judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato infracional, sujeitando o infrator às penalidades administrativas ali previstas, sendo a responsabilidade, neste caso, de caráter objetivo, isto é, independente da demonstração de dolo ou culpa. 2. Mantém-se a sentença que multou editor de emissora de televisão por não adotar medidas tendentes a impedir a identificação de menores em matéria exibida num de seus programas policiais, pela possibilidade de identificação dos delinqüentes, ainda que indiretamente, quer por imagens, quer por meio de entrevista na qual um dos detidos foi abordado a fim de que falasse sobre o ato infracional”. (TJPR - Apelação cível nº 168.442-0, de Cascavel, Rel. Des. Ivan Bortoleto, ac. nº 5000 – 8ª Câm. Cível, j. 01/06/2005).

 “MENORES. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. DIVULGAÇÃO DE ATOS INFRACIONAIS PRATICADOS POR ADOLESCENTES. APELIDOS. FOTOGRAFIA. Não constitui infração administrativa a divulgação de apelidos de menores apontados como agentes de ato infracional, quando por si só não os identifica, por referir-se a proibição da norma sancionadora somente à divulgação dos nomes daqueles agentes. Jornal que publica fotografia de adolescentes nas mesmas condições, negligenciando quanto ao dever de preservar-lhes a identificação, comete a infração administrativa sancionada pelo § 1º do artigo 247, do ECA. A sanção do § 2º, do mencionado artigo, não objetiva eficacizar a pecuniária, mas agravar a punição, valoradas pelo julgador as circunstâncias de cometimento da infração. Recursos do Ministério Público e do sancionado improvidos.” (Apelação Cível n.º 2-0/288, TJGO, Conselho Superior da Magistratura, 04.03.96, Rel. Des. João Canedo Machado)

Art. 248. Deixar de apresentar à autoridade judiciária de seu domicílio, no prazo de cinco dias, com o fim de regularizar a guarda, adolescente trazido de outra comarca para a prestação de serviço doméstico, mesmo que autorizado pelos pais ou responsável: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência, independentemente das despesas de retorno do adolescente, se for o caso. 

1) Comentários:

A norma em tela exige o fim específico da contratação do adolescente para realização de serviço doméstico e visa assegurar a sua representação legal.

A infração consuma-se no momento em que há a omissão da(s) pessoa(s) que deixa(m) de apresentar o adolescente, necessitando, portanto, de uma conduta omissiva.     

Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao pátrio poder ou decorrente de tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 

1) Comentários:

 Tutelam-se o exercício da guarda, da tutela, do poder familiar, além do respeito às determinações do Juiz ou do Conselho Tutelar.

São sujeitos ativos os pais, guardiões e tutores que estejam, temporária ou definitivamente, exercendo o poder familiar, bem como qualquer pessoa que descumpra a determinação dos órgãos referidos no parágrafo anterior, desde que atinentes ao poder familiar.     

2) Jurisprudência relacionada:

“APELAÇÃO CÍVEL. ART. 249 DO ECA. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. VAGA EM PRÉ-ESCOLA. CRITÉRIO.

A educação em creche ou pré-escola a ser fornecida pelo poder público é um direito de toda e qualquer criança, sem distinção de sua condição econômica, já que qualquer distinção é proibida constitucionalmente. O não fornecimento de vaga à criança pela utilização de critérios que não encontram amparo legal e não resguardam os princípios constitucionais de igualdade e democracia, acarretam a responsabilização da representada, conforme dispõe o art. 208, III, c/c art. 249, ambos do ECA. Apelação desprovida”. (TJRS. 8ª C. Civ., Apelação Cível nº 70007934870, Rel. José S. Trindade, J. em 04/03/04)      

“APELAÇÃO CÍVEL. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. ART. 249 DO ECA. A conduta do pai/apelante que permite que o filho adolescente simplesmente deixe de freqüentar o ensino fundamental - que é obrigatório - é culposamente omissa e fere um dos deveres inerentes ao poder familiar, que é dirigir a educação dos filhos, incidindo, assim, na infração prevista no art. 249 do ECA. Apelação desprovida”. (SEGREDO DE JUSTIÇA) (Apelação Cível Nº 70010579209, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ataídes Siqueira Trindade, Julgado em 17/02/2005).

 “ECA. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO DE AUTORIDADE JUDICIÁRIA. PROVA DA CULPA DO REPRESENTADO. Incorre nas penas do art. 249 do ECA aquele que não observa a imposição judiciária, representada por Portaria, de não permitir o ingresso de menores de 14 anos de idade em ¿festa-baile¿. Culpabilidade demonstrada pela falta de cuidados para evitar a entrada de menor em baile. Pena aplicada corretamente, considerando os parâmetros mínimo e máximo previstos em lei. DESPROVERAM. UNÂNIME”. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 70005408372, SÉTIMA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, JULGADO EM 19/03/2003)

“ECA – MENOR DE 18 ANOS DE IDADE – VENDA DE BEBIDA ALCOÓLICA – DEVER DE CAUTELA E VIGILÂNCIA – CONDUTA OMISSIVA DO AUTUADO – Se o bar-restaurante autuado serviu bebida alcoólica, sem, ao menos, ter a cautela de solicitar a apresentação de documento de identidade à pessoa servida, evidenciando conduta omissiva, e se constatado, mediante prova estreme de dúvida, ser essa pessoa menor de 18 anos, caracteriza-se, às inteiras, a infração capitulada nos arts. 81, inciso II, e 249, ambos do ECA”. (TJMG – APCV 000.269.102-0/00 – 4ª C.Cív. – Rel. Des. Hyparco Immesi – J. 27.03.2003)

“INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. MÃE QUE ENTREGA AS CHAVES DO AUTOMÓVEL DO PAI AO FILHO DE 16 ANOS PARA LEVÁ-LA À PADARIA. 1. A mãe que ordena ao filho de 16 anos a pegar as chaves do automóvel do pai aos fins de leva-la a padaria ,sendo ambos conscientes da proibição legal, dando causa a uma colisão, incorre na infração administrativa tipificada no art.249 do ECA, pois deixou de cumprir com dever inerente ao pátrio poder, que é dar educação, dentro dos ditames legais. 2. O valor da multa mostra-se adequado,ficando dentro do valor mínimo legal. RECURSO DESPROVIDO”. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 599055878, SÉTIMA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES, JULGADO EM 26/05/1999).

Art. 250. Hospedar criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável ou sem autorização escrita destes, ou da autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou congênere: 

Pena - multa de dez a cinqüenta salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias. 

1) Comentários:

O art. 82 do ECA proíbe a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento congênere, salvo quando autorizados pelos pais ou responsável, surgindo, então, a norma do art. 250 como sancionadora desta conduta positiva, que exige resultado material.

O tipo não prevê punição a título de culpa. Sendo assim, exige-se a vontade livre e consciente de hospedar a criança ou o adolescente naqueles estabelecimentos.       

2) Jurisprudência relacionada:

“Evidenciado que houve a prática reiterada de hospedagem de menores desacompanhados dos responsáveis, admite-se a aplicação cumulativa das penalidades de multa e fechamento provisório do estabelecimento comercial infrator, previstas no anterior Código de Menores e no atual Estatuto da Criança e do Adolescente”. (STJ. 6 T. REsp.  16.968-0, Rel Vicente Leal. J. 15.08.1995).

“ECA. Infração administrativa. Art. 250. Hospedagem de menor em boate. Irrelevância da anterior condição da menor como prostituta para configuração da infração em exame. Pena de multa em salários mínimos. Adequação e pertinência. Apelo improvido”. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 70002039089, 2ª Câmara Especial Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: DES. Breno Pereira da Costa Vasconcellos, julgado em 28/03/01)

Art. 251. Transportar criança ou adolescente, por qualquer meio, com inobservância do disposto nos arts. 83, 84 e 85 desta Lei: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 

1) Comentários:

Como o próprio tipo prevê, a norma em referência visa a proteger as normas dos arts. 83, 84 e 85, do Estatuto, com o objetivo de punir os transgressores que não se munam das autorizações judiciais ou dos pais, conforme o caso, para transportar criança ou adolescente dentro do território nacional ou fora dele.

2) Jurisprudência relacionada:

“(...). Para que um menor possa empreender viagem internacional na companhia de um dos pais, é necessário que o acompanhante apresente, em substituição à autorização judicial, autorização expressa do outro genitor com firma reconhecida, não suprindo a formalidade a simples assinatura de autorização perante autoridade da Polícia Federal.

Porquanto a negativa de embarque do menor se deu no estrito cumprimento da lei, porque a autorização parental apresentada despiu-se da formalidade legalmente exigida, não há se falar na prática de ato ilícito indenizável pela companhia aérea.

Recurso especial conhecido e provido. Pedido julgado improcedente. Inversão dos ônus de sucumbência”. (STJ. 3ª T. REsp 685003/RJ; Recurso Especial 2004/0129435-5. Rel. Min. Nancy Andrigui. Publ. DJU em 01.02.2005, p. 562)

“INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – Transporte de adolescentes sem autorização. Artigo 83 e 251 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Hipótese legal de infração não configurada, porque se trata de viagem intermunicipal de adolescentes, e não de crianças. Recurso de apelação provido para desconstituir a autuação e a imposição de penalidade pecuniária.” (TJSP – AC 67.017-0 – C.Esp. – Rel. Des. Álvaro Lazzarini – J. 07.12.2000)

Transporte de crianças. Ausência de documentação. Infração Administrativa. Transportar crianças sem autorização dos pais ou responsáveis, dizendo estar em companhia de seus genitores, deixando o responsável pelo transporte de xigir comprovação do parentesco, não descaracteriza a infração administrativa prevista no art.251 do ECA (APELAÇÃO CÍVEL Nº.103/99 – CM. CLASSE G-119, TJRO, RELATOR: DES ELISEU FERNANDES DE SOUZA, JULGADO EM 30/08/99)

Art. 252. Deixar o responsável por diversão ou espetáculo público de afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza da diversão ou espetáculo e a faixa etária especificada no certificado de classificação: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 

1) Comentários:

A norma do art. 252 protege o direito à formação moral de crianças e adolescentes, que precisam de proteção especial, esculpido no art. 74.

O sujeito ativo tanto pode ser o responsável pelo estabelecimento de diversão quanto o empresário do espetáculo.  

Exige-se uma conduta omissiva por parte do sujeito ativo, punindo-se, portanto, a omissão do agente de não tomar as providências necessárias, previstas na lei, para afixar as informações acerca da natureza do espetáculo e a faixa etária de classificação.    

Art. 253. Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer representações ou espetáculos, sem indicar os limites de idade a que não se recomendem: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicada em caso de reincidência, aplicável, separadamente, à casa de espetáculo e aos órgãos de divulgação ou publicidade. 

1) Comentários:

Este artigo, a exemplo de outros já comentados, tem como objetividade jurídica a proteção moral de crianças e adolescentes, prevista na norma do art. 76, parágrafo único, do ECA.

O sujeito ativo desta infração é todo aquele que anunciar o espetáculo sem a classificação etária. A conduta é positiva e exige resultado material.        

     

Art. 254. Transmitir, através de rádio ou televisão, espetáculo em horário diverso do autorizado ou sem aviso de sua classificação
: 

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; duplicada em caso de reincidência a autoridade judiciária poderá determinar a suspensão da programação da emissora por até dois dias. 

1) Comentários:

Tem a mesma objetividade jurídica do artigo anterior, salvaguardando, assim, o direito do Estado de tutelar as normas regulamentares de proteção à criança e ao adolescente de assistirem a espetáculos e congêneres que não os influenciem negativamente.

O sujeito ativo será o responsável pela emissora de rádio ou televisão. O tipo é alternativo, pois tanto se perfaz pela divulgação em horário não autorizado, bem como sem o aviso de classificação. A infração é única. No entanto, se as duas condutas forem praticadas o Juiz poderá agravar a pena.

A conduta é positiva e exige resultado material.      

2) Jurisprudência relacionada:

“Processual Civil. Ação Civil Pública. Ministério Público. Legitimidade. Medida Cautelar. Liminar. Televisão. Restrições à sua programação. Novela "Laços de Família". Proteção das Crianças e dos Adolescentes. I - O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública, visando a observância, pelas emissoras de televisão, dos interesses difusos protegidos pelos preceitos constantes do art. 221 da Lei Maior. II - A liberdade de produção e programação das emissoras de televisão não é absoluta e sofre restrições, entre outras, para observância do direito ao respeito da criança e dos adolescentes, constituindo dever da família, da sociedade e do Estado colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, violência, crueldade e opressão. III - Medida liminar indeferida, porquanto não atendidos os pressupostos para a sua concessão”. (STJ, Medida Cautelar Nº 3.339 - Rio de Janeiro (2000/0132945-6), Relator: Ministro Antônio de Pádua Ribeiro)

Art. 255. Exibir filme, trailer, peça, amostra ou congênere classificado pelo órgão competente como inadequado às crianças ou adolescentes admitidos ao espetáculo: 

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; na reincidência, a autoridade poderá determinar a suspensão do espetáculo ou o fechamento do estabelecimento por até quinze dias. 

1) Comentários:

Protege-se, novamente, a formação moral da criança e do adolescente.

São sujeitos ativos desta infração o diretor do estabelecimento ou aquele que permite o ingresso da criança ou do adolescente no local.

A conduta típica é exibir espetáculos impróprios a crianças e adolescentes, os quais podem ser veiculados pela televisão, teatro, circo e similares. 

A conduta é positiva e exige resultado material.     

  

Art. 256. Vender ou locar a criança ou adolescente fita de programação em vídeo, em desacordo com a classificação atribuída pelo órgão competente
: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

1) Comentários:

A mesma objetividade jurídica do artigo anterior.

O sujeito ativo pode ser qualquer pessoa que facilite o acesso, através da venda ou da locação, às crianças e aos adolescentes de fitas de vídeos desta natureza, seja ela funcionário ou proprietário do estabelecimento.

É punível, apenas, a título de dolo. Exige-se conduta positiva com resultado material.  

Art. 257. Descumprir obrigação constante dos arts. 78 e 79 desta Lei: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicando-se a pena em caso de reincidência, sem prejuízo de apreensão da revista ou publicação. 

1) Comentários:

A norma em tela visa a preservar o direito da criança e do adolescente em ter acesso à informação, cultura e lazer, desde que este acesso não ponha em risco a sua formação moral, psíquica e intelectual.

As normas referidas pelo artigo supra dizem respeito a revistas e periódicos, que deverão ser comercializados lacrados, com a advertência expressa de seu conteúdo, caso contenham material ou mensagem pornográficas. Já a norma do art. 79 diz respeito às publicações destinadas ao público infanto-juvenil, as quais não poderão conter anúncios que estimulem o uso de bebida, cigarro, armas e munições com o fim de salvaguardar a formação moral e social destas pessoas.

Os sujeitos ativos tanto podem ser o editor como também o comerciante.

O tipo subjetivo exige, apenas, o dolo genérico, ou seja, basta descumprir as normas dos arts. 78 e 79, do ECA, os quais determinam providências especiais na comercialização das revistas.

Consuma-se no momento em que as revistas com conteúdo impróprio às crianças e adolescentes não são embaladas devidamente, assim como com a divulgação imprópria das publicações dirigidas ao público infanto-juvenil.

2) Jurisprudência relacionada:

 “ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PUBLICAÇÃO EM JORNAL DE MATERIAL PORNOGRÁFICO, INDUTOR DE PROSTITUIÇÃO. MULTA EM SALÁRIO MÍNIMO. POSSIBILIDADE. As multas eram aplicadas em salário referência que, revogado, foi substituído pelo salário mínimo. Assim, nenhuma ofensa às normas constitucionais porque, na verdade, o que o Supremo vem proibindo é a vinculação do salário mínimo como forma de correção monetária. Quanto à publicação a responsabilidade do órgão de divulgação decorre do só fato da comercialização dos anúncios contendo material pornográfico impróprio ou inadequado a crianças e adolescentes, inseridos em contexto erotizante que lhes deturpa a boa formação moral e sexual, com aberto convite à prostituição. O anúncio de oferecimento de prostitutas com imagens eróticas e sensuais ofende as regras dos artigos 78 e 79 do ECA e o órgão divulgador dele suportará os ônus de sua publicação. (fl. 82) Dessa decisão interpõe RE alegando ofensa ao art. 7º, IV, ‘in fine’ da CF. Não assiste razão ao recorrente. O STF firmou a seguinte orientação: ‘Vinculação ao salário mínimo: incidência da vedação do art. 7º, IV, da Constituição, restrita à hipótese em que se pretenda fazer das elevações futuras do salário mínimo índice de atualização da indenização fixada; não, qual se deu no acórdão, se o múltiplo do salário mínimo é utilizado apenas para expressar o valor inicial da condenação, a ser atualizado, se for o caso, conforme os índices oficiais da correção monetária.’ (RE 338760, PERTENCE, DJ 28/06/02) Ante o exposto, nego seguimento ao RE. Publique-se”. (STF, Decisão Monocrática, RE N. 396.883-1, Rel. Min. Nelson Jobim, j. 15/04/04, DJ 04/05/04)

Art. 258. Deixar o responsável pelo estabelecimento ou o empresário de observar o que dispõe esta Lei sobre o acesso de criança ou adolescente aos locais de diversão, ou sobre sua participação no espetáculo: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

1) Comentários:

Tem a mesma objetividade jurídica dos artigos anteriores.

São sujeitos ativos tanto o responsável pelo estabelecimento quanto o empresário do espetáculo respondendo, assim, solidariamente, pela infração.

O fato típico desta infração é “deixar de observar” o preceito contido no art. 75, do Estatuto, o qual dispõe que toda criança ou adolescente terá acesso às diversões e espetáculos públicos classificados como adequados a sua faixa etária.     

A consumação exige resultado material.

2) Jurisprudência relacionada:

 “ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (ECA) – PARTICIPAÇÃO DE MENOR EM ESPETÁCULO PÚBLICO – PROGRAMA TELEVISIVO – ALVARÁ JUDICIAL – IMPRESCINDIBILIDADE – ART. 149, II DO ECA.

Os programas de televisão têm natureza de espetáculo público, enquadrando-se a situação na hipótese prevista no inciso II, do art. 149 do ECA.

A participação da criança e/ou adolescente em espetáculo televisivo, acompanhado ou não dos pais ou responsáveis, não dispensa o alvará judicial, a teor do disposto no art. 149, II do ECA.

Agravo regimental improvido.” (STJ. 2ª T. AgRg no Ag 498054/RJ; Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 2003/0009733-4. Rel. Min. Francisco Peçanha Martins. Pub. DJU em 16.05.2005, p. 296)

“ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA – ART. 149, II – PARTICIPAÇÃO DE MENOR EM PROGRAMAS TELEVISIVOS – AUTORIZAÇÃO JUDICIAL NECESSÁRIA – LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO – ART. 194, § 2º. TEMPESTIVIDADE – JUSTIFICATIVA PELO RETARDAMENTO – 1. A participação de menor em programa de televisão está subordinada ao art. 149, II, ‘a’, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 2. É cediço na corte que. ‘ 1. O art. 149, I do ECA aplica-se às hipóteses em que a criança e/ou adolescente participam, na condição de espectadores, de evento público, sendo imprescindível a autorização judicial se desacompanhados dos pais e/ou responsáveis. 2. O art. 149, II do ECA, diferentemente, refere-se à criança e/ou adolescente na condição de participante do espetáculo, sendo necessário o alvará judicial mesmo que acompanhados dos pais e/ou responsáveis. 3. Os programas televisivos têm natureza de espetáculo público, enquadrando-se a situação na hipótese do inciso II do art. 149 do ECA. 4. Precedente a Primeira Turma desta Corte no RESP 399.278/RJ. 5. A autorização dos representantes legais não supre a falta de alvará judicial e rende ensejo à multa do art. 258 do ECA. (...)’ (RESP nº 471767/SP, Rel. Minª Eliana Calmon, DJ de 26.05.2003) 3. Deveras, sob essa ótica, impende acrescentar que a lavratura imediata do auto é medida de interesse do menor e não do autuado que sequer tem legitimidade para essa alegação. 4. Ademais, o art. 194, § 2º, do ECA, dispõe que a lavratura do auto será, ‘sempre que possível’, realizada em seguida à infração, sendo certo que, in casu, houve motivo justificador do retardamento, consoante asseverou o representante do Parquet Estadual porquanto ‘no caso vertente o programa televisivo foi exibido no dia 06 de abril de 2001, uma sexta-feira, após às 17:30 horas, fato que impediu a lavratura do auto de infração no mesmo dia. Ressalte-se que referido auto foi lavrado na segunda-feira subseqüente, dia 9 de abril, não sendo aceitável a pecha de nulidade a ele atribuída pela Apelante, já que foi o mesmo lavrado de forma escorreita, consoante o que dispõe a norma legal em vigor.’ (fl. 71). 5. Recurso Especial improvido”. (STJ – RESP 506260 – RJ – Rel. Min. Luiz Fux – DJU 09.12.2003 – p. 00223) 

 “APELAÇÃO CÍVEL. ECA. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. A presença de menor de idade em casa noturna configura a infração administrativa prevista no artigo 258 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Afirmação de que teria o jovem apresentado documentação que não lhe pertencia, possuindo compleição física de pessoa adulta não procede, pois a certificação acerca da idade dos freqüentadores era ônus da recorrente, que não logrou atender. Correta a aplicação da multa no valor fixado, não merecendo reparos a decisão. Negaram provimento à apelação. Unânime”. (Apelação Cível Nº 70010846160, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Walda Maria Melo Pierro, Julgado em 11/05/2005).

“ECA. Infração administrativa. Presença de menor em danceteria. Evidenciada a presença de menor de dezesseis anos em danceteria, desobedecendo a determinação judicial que dispõe o contrario, fica caracterizada a infração administrativa, prevista no artigo 258 da lei federal N° 8.069/90. Apelo improvido”. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 70002714657, SÉTIMA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: DES. JOSÉ CARLOS TEIXEIRA GIORGIS, JULGADO EM 22/08/01).

 “ESTABELECIMENTO COMERCIAL – INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – Menor desacompanhado dos pais ou responsáveis, surpreendido no interior do estabelecimento que explora jogos eletrônicos. Ausência de alvará admitida pelo proprietário. Artigo 258 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Presença do adolescente não contestada. Recomendação quanto à multa fixada em salário mínimo. Imposição da multa cm base no último salário de referência, devidamente atualizado para a data do pagamento, com incidência dos índices oficiais. Recurso parcialmente provido.” (TJSP – AC 68.540-0 – C.Esp. – Rel. Des. Mohamed Amaro – J. 02.02.2001)

“ECA – INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – DESCUMPRIMENTO DA PORTARIA 01/99, QUE DISPÕE, EM ESPECIAL, ACERCA DO INGRESSO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES ACOMPANHADAS DOS PAIS OU RESPONSÁVEIS EM EVENTOS AUTOMOBILÍSTICOS, NO AUTÓDROMO JOSÉ CARLOS PACE – AUTO DE INFRAÇÃO RELATIVA AO ENCONTRO DE MENORES, DEVIDAMENTE ACOMPANHADOS, NO AUTÓDROMO, EM ÁREAS PROIBIDAS PELA PORTARIA DE REGÊNCIA – A portaria, como ato administrativo, não pode inovar no mundo jurídico. O alvará não pode ir além da lei. O artigo 149 do Estatuto da Criança e do Adolescente confere competência à autoridade judiciária para disciplinar o ingresso de menores em eventos, desacompanhados dos pais ou responsáveis, de maneira que qualquer regulamentação restritiva de direito concernente ao ingresso de menores acompanhados dos pais ou responsáveis é manifestamente equivocada, ferindo o princípio de legalidade estrita. Nulo o auto de infração. Dado provimento ao recurso para declarar nula a restrição”. (TJSP – AC 72.356-0/6 – C.Esp. – Rel. Des. Hermes Pinotti – J. 28.06.2001)

2. AGENTES DE PROTEÇÃO:

2.1. CONCEITO:

Os agentes de proteção podem ser servidores efetivos ou voluntários, selecionados pelo Juiz da Infância e da Juventude, pessoas estas que deverão ser preparadas para atuar junto ao Conselho Tutelar, Ministério Público e Judiciário, na fiscalização das infrações administrativas, velando, assim, pelo cumprimento das normas de proteção à criança e ao adolescente, elencadas, especialmente nos arts. 70 a 85 do ECA, além de fiscalizar as portarias judiciais expedidas na forma do disposto no art. 149 da Lei nº 8.069/90 e, ainda, realizar diligências ou outras atividades congêneres, segundo determinação da autoridade judiciária, à qual o agente é subordinado.

2.2. PREVISÃO LEGAL:

De uma análise dos artigos 151 e 194, do ECA temos a figura do agente de proteção. O Art. 194, do ECA, estabelece a possibilidade do procedimento para imposição de penalidade administrativa por infração às normas de proteção à criança e ao adolescente tenha início por "...auto de infração elaborado por SERVIDOR EFETIVO ou VOLUNTÁRIO CREDENCIADO..."

2.3. PROCEDIMENTO PARA DESIGNAÇÃO DOS AGENTES DE PROTEÇÃO:

· Portaria do Juiz da Infância e Juventude criando a função de agente de proteção que poderá ser exercida por servidor efetivo ou voluntário;

· Nomeação do agente de proteção pelo Juiz da Infância e Juventude;

· Especificação das tarefas dos agentes através de Portaria Judicial;

· Credenciamento dos agentes perante o juiz de direito;

2.4. DEVERES DO AGENTE DE PROTEÇÃO:

· ser credenciado junto ao Juízo da Vara da Infância e Juventude;

· exercer suas funções e tarefas na forma da legislação local;

· desempenhar função fiscalizatória, educativa e orientadora quanto aos direitos da criança e do adolescente;

· ter conduta exemplar;

· manter sigilo sobre as sindicâncias e diligencias efetuadas;

2.5. REQUISITOS PARA ADMISSÃO DO AGENTE DE PROTEÇÃO:

· idoneidade moral e bons antecedentes;

· ensino médio;

· idade mínima de 21 anos e máxima de 60 anos;

· disponibilidade de tempo para os plantões;

2.6. ATRIBUIÇÕES DOS AGENTES DE PROTEÇÃO:

· Proceder a todas as investigações relativas à criança e adolescente, tutores ou guardiões de acordo com determinação judicial;

· Cumprir as instruções que lhe forem dadas pelo Juiz ou Coordenador Geral;

· Fiscalizar as condições de crianças e adolescentes, como também denúncias de maus tratos a estes infligidos, quando solicitado;

· Fiscalizar locais clandestinos freqüentados por crianças e adolescente ou em que estejam hospedados, fazendo cumprir as determinações do Juiz da Vara da Infância e da Juventude;

· fiscalização ostensiva de bares, festas, boates, restaurantes e etc;

· lavratura do auto de infração quando houver a constatação in loco do cometimento de uma infração administrativa.

2.7. OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:

· Os agentes de proteção só poderão atuar perante o juízo ao qual servem;

· Segundo Wilson Donizeti, o Poder Judiciário poderá manter um quadro de voluntários que servirá de “suporte” para as funções administrativas do Juizado e as concernentes à fiscalização (In Comentários ao Estatuto da Criança e do Adolescente. 4ª Edição. Malheiros Editores. São Paulo, 1995, pág.173);

· Os agentes de proteção são pessoas (funcionários com vínculo estatutário ou contratual com o Poder Judiciário) que se habilitam perante a Justiça da Infância e juventude sem remuneração, no entanto, existem Estados que tem o cargo efetivo de agente de proteção, provido mediante concurso público e com remuneração.  

ANEXOS

ANEXO I – Modelo de Auto de Infração (dos Agentes de Proteção)

  Poder Judiciário do Rio Grande do Norte

1ª Vara da Infância e da Juventude - Natal

Equipe de Agentes Judiciários de Proteção

AUTO DE INFRAÇÃO

DADOS DOS ESTABELECIMENTO OU PROMOTOR DO EVENTO:

CGC:_________________ Alvará N.º _____________  Data de Validade: _____/_____/_____

Nome do Autuado: _____________________________________________________________

Endereço:_____________________________________________________________________

Bairro: _____________________ CEP.: __________-______ Município______________/RN

QUALIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO OU DO SEU PREPOSTO:

Nome: _____________________________________________. Cargo___________________

Endereço: _______________________________, n.º ________ - ______________________

Tipo de documento: ___________________________. Número _______________________

DADOS DA INFRAÇÃO:

De acordo com a Lei Federal n.º 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), lavrei este AUTO DE INFRAÇÃO, contra o estabelecimento acima qualificado, na pessoa do seu responsável, por infração às normas de proteção à criança e ao adolescente, consoante se vê nas circunstâncias a seguir narradas: 

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Horário: ___________horas e ___________minutos, do dia ______/ _____/ _________.

Classificação da Infração: Artigo:__________________ do(a)_____________________

________________________________________

Agente Judiciário de Proteção / Credencial n.º 

______________________________________________

1ª Testemunha – Residente e domiciliada à rua _____________________________________.

_________________________________________

2ª Testemunha – Residente e domiciliada à rua _____________________________________.

(VERSO)

CERTIDÃO

CERTIFICO que, nos termos da Lei n.º 8.069/90, INTIMEI o autuado acima qualificado para, querendo, apresentar a sua DEFESA, por advogado, no prazo de dez dias, a partir desta data.         _________/RN, ______/ ______/_______

____________________________________ 

Assinatura do Autuante

______________________________

Assinatura do Autuado

RELAÇÃO DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES:

Nome: ______________________________________________________________________. 

Data de nascimento: ____/____/______.

Filiação:_______________________________________________________________________ 

Endereço: ____________________________________________________________________ Fones: ___________________________________.

Nome: ______________________________________________________________________. 

Data de nascimento: ____/____/______.

Filiação:_______________________________________________________________________ 

Endereço: ____________________________________________________________________ Fones: ___________________________________.

Nome: ______________________________________________________________________. 

Data de nascimento: ____/____/______.

Filiação:_______________________________________________________________________ 

Endereço: ____________________________________________________________________ Fones: ___________________________________.

Observações: 

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

____________ /RN, _____/______/_______.

Agente Judiciário de Proteção

Autuante

ANEXO II – Modelo de Representação pelo Conselho Tutelar

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA COMARCA DE XXXXXXXX – XX

O Conselho Tutelar do Município de ___________________, por seu agente no fim assinado, no uso de suas atribuições legais (art. 201, inc. X, do Estatuto da Criança e do Adolescente), vem, perante V. Exa., REPRESENTAR visando APLICAÇÃO DE PENALIDADE POR INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA contra norma de proteção à infância e a juventude (art. 194 e seguintes do mesmo diploma legal), o que é feito contra XXXXXXXXXXXX, QUALIFICAÇÃO, tendo em vista a prática da seguinte INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA: 

No dia 10 de outubro de 1996, por volta das 10 horas e 30 minutos, o Representado, através do seu preposto JMS (porteiro), hospedou em seu estabelecimento comercial Hotel Coliseu, sito na Rua SED, 475, nesta cidade, os adolescentes LOPS (de 15 anos), DER (de 17 anos), LOU (de 16 anos) e RET ( de 15 anos), que estavam desacompanhados de seus pais ou responsáveis, sem exigir-lhes autorização escrita daqueles ou da autoridade judicial. 

CAPITULAÇÃO:

Assim agindo, o Representado incorreu nas sanções do art. 250, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

REQUERIMENTO:

Em face do exposto, requer o Conselho Tutelar do Município de __________, recebida esta, seja o requerido cientificado para que, querendo, ofereça defesa, bem como para que se ver processar pelo Procedimento descrito nos art. 194 e seguintes do ECA, até posterior condenação em pena pecuniária a ser arbitrada por V. Exa. 

Local, data. 

XXXXXX

Conselheiro Tutelar

Testemunhas: 

JMS, brasileira, solteira, menor, residente na Av. Diário de Notícias, n. 17, Bairro Cristal, nesta Capital; 

NLP, brasileiro, solteiro, menor, residente na Estrada Juca Batista, n. 5558, n/c; 

ASH, brasileira, solteira, com 20 anos de idade, residente na Av. Tronco II, Acesso ¨c¨, nesta cidade. 

ANEXO III – Modelos de Representação Ministerial

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ___________

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA _____ VARA DA COMARCA DE ________________/RN

Procedimento para Apuração de Infração Administrativa às Normas de Proteção à Criança e ao Adolescente.  

Representado: E R S.

O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, por sua Promotora de Justiça que esta subscreve, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., com fundamento no art. 194, da Lei 8.069/90 e nos documentos que seguem anexos, relativos ao Procedimento para Apuração de Infração Administrativa às Normas de Proteção à Criança e ao Adolescente, oferecer REPRESENTAÇÃO em desfavor de 

E R S, brasileira, casada, do lar, residente e domiciliada no XXXXX/RN, 

pelos fatos e fundamentos jurídicos que adiante passa a declinar:

Em 30 de abril do presente ano, foi instaurado por esta Promotoria de Justiça um procedimento administrativo para apurar violação aos deveres inerentes ao poder familiar pela Sra. E R S, com relação aos seus quatro filhos, tendo em vista denúncia formulada pelo Delegado de Polícia da cidade relatando que a representada “passa semanas fora de sua residência, deixando suas crianças totalmente abandonadas”, sendo sempre vista pela comunidade “totalmente embriagada” nos bares da cidade. 

Em oitiva na Promotoria de Justiça, conforme termo em anexo, a representada confessou estar sempre embriagada, considerando-se, inclusive, alcoólatra. Narrou, ainda, permitir que seus filhos saiam à rua para pedir esmolas. Entretanto, afirmou saber que sua conduta estava errada e, em razão disso, se comprometeu a não beber mais. 

Para o acompanhamento do caso, foi solicitado, então, que a autoridade policial procedesse a uma fiscalização sobre o comportamento da representada, pelo período de três meses. Nos dois primeiros, conforme relatórios anexos, a representada apresentou comportamento satisfatório. No terceiro, entretanto, constatou-se que a Sra. E.R.S., pelo fato de ter voltado a beber, deixou novamente seu filhos em abandono. 

Prevê o art.249, do Estatuto da Criança e do Adolescente, como infração administrativa, sob pena de multa de 03 (três) a 20 (vinte) salários de referência, aplicando-se em dobro em caso de reincidência, “descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao pátrio poder”. 

No art.22, do mesmo diploma legal, se prevê aos pais o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores. E, no art.1.634, do novo Código Civil, vê-se competir aos pais “quanto à pessoa dos filhos menores, dirigir-lhes a criação e a educação”. 

Sobre os significados das expressões “educação” e “criação”, José Antonio de Paula Santos Neto, em citação pelo autor Válter Kenji Ishida, no livro intitulado “Estatuto da Criança e do Adolescente, Doutrina e Jurisprudência”, Editora Atlas, 2003, pág.50, menciona que:

“O dever de educar implica no atendimento das necessidades intelectuais e morais do menor, propiciando-lhe a oportunidade de se desenvolver nesses níveis. Enquanto isso, o encargo de criar abarca a obrigação de garantir o bem-estar físico do filho, propiciando-lhe sustento, resguardando-se a saúde e garantindo-lhe o necessário para a sobrevivência”.

A representada, conforme se observa dos relatórios apresentados pela autoridade policial e pelos depoimentos colacionados (termos em anexo), ao deixar seus filhos em abandono, permitindo que estes vaguem pelas ruas para pedir esmolas, apresentando-se sempre embriagada, viola os deveres de criação e sustento inerentes ao poder familiar, incidindo no disposto no art.249, do ECA, razão pela qual é oferecida a presente REPRESENTAÇÃO, requerendo-se, desde já, a intimação da representada, para apresentação de defesa, e a designação de audiência de instrução, processando-se e julgando-se ao final procedente o pedido, de acordo com os artigos 194 e seguintes da Lei 8.069/90.

_________ (RN), ___ de ______ de ______.

Promotora de Justiça

ROL DE TESTEMUNHAS:

1 –

2 –

3 – 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ___________

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE ___________, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

O PROMOTOR DE JUSTIÇA com atribuições perante este Juízo, tendo em vista o descrito no ROP nº 2246/97 e nos termos do art. 194 e seguintes da Lei 8069/90, vem perante este Juízo oferecer REPRESENTAÇÃO contra o estabelecimento “CLUBE SETE DE SETEMBRO”, sediado nesta cidade, na Praça Germânica, visando à instauração de PROCEDIMENTO DE APURAÇÃO DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA ÀS NORMAS DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE, pelos seguintes motivos:

1 - Conforme consta do ROP, no dia 16/02/97, cerca de 03:40 horas, policiais militares flagraram no interior do estabelecimento, que funciona aos finais de semana como “boite” ou congênere, os adolescentes W.R.M. e J. M. S., desacompanhados dos responsáveis, caracterizando violação ao art. 1º da Portaria 013/95, deste Juízo, que reza: “fica proibido, a partir das 22:00 horas, o acesso e permanência de menores de 18 anos, desacompanhados dos pais ou responsáveis, em boates, bares, bailes, festas e promoções dançantes de qualquer gênero, inclusive em eventos promovidos por entidades regularmente constituídas e clubes de sociedade, de fins lucrativos ou filantrópicos”.

2 - Assim é que, para que se caracterize a violação à Portaria, basta que seja encontrado um único adolescente no interior do estabelecimento, após as 22:00 horas e desacompanhado dos pais ou responsável; 

3 - Os adolescentes foram encaminhados aos responsáveis legais.

ISTO POSTO, caracterizada, em tese, infração administrativa prevista no art. 249 da Lei 8069/90 (desobediência à determinação judicial), requer o Ministério Público seja instaurado o procedimento previsto no art. 194 e seguintes da mesma Lei, intimando-se o representado, na pessoa de seu Presidente, para que apresente a defesa que tiver e quiser, no prazo de 10 (dez) dias, ouvindo-se os adolescentes acima nominados e, a final, seja julgada procedente a representação, aplicando-se ao representado a multa cabível. 

Requer, ainda, seja certificado se existem procedimentos anteriores contra o representado, por infrações semelhantes e, caso positivo, a fase atual ou desfecho dado a tais procedimentos. 

A presente ação é isenta de custas e emolumentos, na forma do art. 141, par. 2. da Lei 8.069/90. 

Dá-se à causa, apenas em atenção à norma processual civil, o valor de R$ 683,02. 

Recebida, registrada e autuada esta, 

Pede deferimento. 

_________ (RN), ___ de ______ de ______.

Promotor de Justiça

ROL DE TESTEMUNHAS:

1 –

2 –

3 – 

ANEXO IV – Modelo de Parecer Ministerial 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE _________

Processo nº 

MM JUIZ, 

P A R E C E R

O Ministério Público, por seu Promotor de Justiça infra-firmado,  vem perante Vossa Excelência, com base no art. 201, III, in fine, da Lei 8.069/90, manifestar-se, em forma de memoriais, no presente feito consoante as razões a seguir expostas.

Cuida-se de processo instaurado, nos termos dos arts. 194 e ss., mediante auto de infração lavrado por agente de proteção deste Juízo para apurar infração administrativa consistente em ____________________________ contra a pessoa de ____________________.

O requerido foi intimado na forma do art. 195, I, do ECA, vindo esse apresentar sua defesa às fls.___. 

Retornaram os autos com vistas ao Ministério Público.

Eis o que se cumpre relatar.

Passa este Órgão Ministerial a manifestar-se  no presente feito.

Apriorísticamente, vale ressaltar que o auto de infração, peça inaugural deste feito, atende aos ditames legais, sendo ele: lavrado por agente vinculado a este Juízo, o qual relatou o fato configurador da infração aqui apurada, permitindo o exercício da ampla defesa pelo requerido; assinado por duas testemunhas e, contendo o nome das crianças e/ou adolescentes que se faziam presentes no local com os nomes dos pais respectivos. Logo, descabida qualquer alegação de nulidade do auto.

Em segundo lugar, a defesa argumentou que não caberia a autoridade judiciária regular a entrada e permanência de menores em shows acompanhados dos pais ou responsável, pelo fato de o art. 149, I, do ECA dispor que só quando o público infanto-juvenil estivesse desacompanhado. Porém, não se pode aceitar tal linha de raciocínio, pela simples razão de que o inciso II do artigo 149 não condicionar a presença dos pais como fator de desnecessidade de alvará, ou seja para as alíneas nesse elencadas sempre terá que haver a solicitação de alvará, ainda que estejam as crianças e adolescentes acompanhados.

Descartada está a hipótese da prescrição da pretensão de aplicação da penalidade de multa, já que da lavratura do auto até a presente data não decorreram cinco anos, sendo este o prazo para estabelecido nas leis tributárias, e o entedimento encampado pela melhor doutrina e jurisprudência.

TJSC-028168) ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO - ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ENTRADA E PERMANÊNCIA DE MENORES DE DEZESSEIS ANOS EM LOCAL DE DIVERSÃO - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA COMPROVADA - PENA DE MULTA - MATÉRIA DE INTERESSE DA FAZENDA PÚBLICA - PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA - INOCORRÊNCIA - PRAZO QÜINQÜENAL - RECURSO DESPROVIDO.

Tratando-se de multa por infração administrativa, matéria de ordem tributária, de interesse da Fazenda Pública, aplica-se a prescrição qüinqüenal, consoante artigo 174 do Código Tributário Nacional.

A infração ao artigo 258 do ECA se consuma com a permissão da entrada de criança ou adolescente em local de diversão inadequado ou impróprio à respectiva idade.

(Apelação Criminal nº 2004.011565-2, 1ª Câmara Criminal do TJSC, Lauro Müller, Rel. Des. Amaral e Silva. unânime, DJ 07.03.2005).

Como se extrai do comando do artigo abaixo, configura infração administrativa prevista no Estatuto Menoral a seguinte conduta:

“Art. 258. Deixar o responsável pelo estabelecimento ou o empresário de observar o que dispõe esta Lei sobre o acesso de criança ou adolescente aos locais de diversão, ou sobre sua participação no espetáculo:

Pena – multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade judiciária poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até 15 dias”

No caso presente, o requerido promoveu um evento festivo (sem que tenha solicitado alvará para menores / onde foi constatada pelos agentes de proteção a presença de adolescentes abaixo do limite de idade permitido no alvará judicial), subsumindo a conduta ao preceito acima.

Vencidas as questões quanto a legalidade do auto de infração e a conduta perpetrada pelo requerido, a qual sem sombra de dúvidas desrespeitou as regras do Estatuto da Criança e do Adolescente, faz-se mister uma sucinta digressão acerca do montante da multa a ser aplicada.

Assim como o dano moral, a multa administrativa que se busca aplicar tem o condão de repreender e prevenir a reiteração da prática de atos contrários ao ECA, devendo atentar o órgão julgador para a condição econômica do requerido, a gravidade da infração e se o infrator é reincidente. Logo, a multa deve ser arbitrada em patamar que desestimule o infrator a cometer a mesma ou até outra infração.

O numerário proveniente da multa deverá ser depositado no fundo municipal da criança e do adolescente (art. 214 do ECA). Acaso ainda não exista esse, será ele depositado num estabelecimento oficial, em conta com correção monetária.

Corroborando os argumentos acima, segue esta linha a jurisprudência pátria, senão vejamos:

STJ-151827) ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. MULTA APLICADA EM DECORRÊNCIA DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. DESCUIDO DOS PAIS. DEPÓSITO EM CONTA DESTINADA A MANTER A VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. CONTRARIEDADE AOS ARTIGOS 154 E 214 DO ECA. O VALOR DA PENA PECUNIÁRIA TEM DE SER REVERTIDO AO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.

As multas e penalidades eventualmente impostas no âmbito das Varas da Infância e da Juventude devem ser revertidas ao Fundo Municipal da Infância e da Juventude, como prevê o artigo 214 do ECA. Recurso conhecido e provido.

(Recurso Especial nº 512145/ES (2003/0019526-9), 5ª Turma do STJ, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca. j. 28.10.2003, unânime, DJU 24.11.2003).

TJMG-051632) IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE ADMINISTRATIVA POR INFRAÇÃO ÀS NORMAS DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE - INTIMAÇÃO FEITA NO PRÓPRIO AUTO DE INFRAÇÃO - PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO - MULTA DE 3 (TRÊS) SALÁRIOS MÍNIMOS - ARTS. 249 e 258 DO ECA - FIXAÇÃO NO LIMITE MÍNIMO LEGAL.

O autuado terá prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa, contado da data de intimação, que será feita pelo autuante, no próprio Auto de Infração, quando for lavrado ele na presença do requerido. O Auto de Infração goza de fé pública, devendo se presumir que seu conteúdo relata a verdade dos fatos, a menos que haja prova segura e consistente em sentido contrário. "A penalidade aplicada, qual seja, a multa fixada em 3 (três) salários mínimos, repousa nas normas dos arts. 249 e 258 do ECA, não havendo possibilidade de redução da referida pena, haja vista ter sido ela arbitrada em seu mínimo legal, a despeito de ser a autuada primária e não haver prova de prática reiterada de infrações".

(Apelação Cível nº 1.0079.04.000277-0/001, 1ª Câmara Cível do TJMG, Contagem, Rel. Gouvêa Rios. j. 10.05.2005, unânime, Publ. 20.05.2005).

TJMG-048818) PROCEDIMENTO AFETO À JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE - AUTO DE INFRAÇÃO - NATUREZA ADMINISTRATIVA - VIOLAÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA, ART. 258 - MENORES PRATICANDO JOGO INADEQUADO À SUA FAIXA ETÁRIA ("COUNTER STRIKE") - MULTA - REINCIDÊNCIA - QUANTUM MANTIDO.

Restou configurada a infração de natureza administrativa tipificada no art. 258 do ECA, pois foi encontrado menor (sujeito passivo) praticando jogo que lhe era proibido (tipo objetivo), sendo o apelante (sujeito ativo), que permitiu a ocorrência (elemento subjetivo), o responsável pela infração, máxime pela reincidência que justifica a manutenção da pena no teto legal.

(Apelação Cível nº 1.0145.03.059728-3/001, 5ª Câmara Cível do TJMG, Juiz de Fora, Rel. Nepomuceno Silva. j. 03.02.2005, unânime, Publ. 01.03.2005).

Posto isso, o Órgão do Ministério Público, por seu Promotor de Justiça Substituto, pugna pela condenação do requerido a pagar multa no valor de _______ salários mínimos, devendo tal quantia ser revertida para o fundo mencionado. 

Outrossim, após o trânsito em julgado, havendo eventual inadimplência, requer o Parquet, com fulcro no princípio da celeridade e da  eficiência, a intimação do condenado para pagar o valor devido, dando-se início a execução, nos próprios autos, conforme determina o art. 214, §1º, do ECA.

______ (RN), ___  de _____ de _____.

                                                         Promotor de Justiça

ANEXO V – Modelo de Sentença
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

SENTENÇA

APURAÇÃO DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

	PROCESSO
	:XXXXXXXXX– SECRETARIA  DA 1ª  VARA  IJ;

	AUTUADA
	: XXXXXX LTDA;

	INFRAÇÃO
	: Art. 1º, caput, da Portaria nº 07/99, da 1ª  VIJ;

	ADVOGADO
	: Dr. XXXXXXXXX


EMENTA – DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. APURAÇÃO DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA ÀS NORMAS DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE. Comete a infração administrativa do art. 258, do ECA, o empresário que deixa de observar o que dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente sobre o acesso de criança ou adolescente aos locais de diversão, sobre a sua participação em espetáculos públicos, a entrada em boates ou congêneres ou não requerer alvará judicial nesse sentido. Comete a mesma infração o responsável pelo estabelecimento ou o empresário que deixa de observar portaria judicial que disciplina esse acesso. PROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO.

VISTOS, etc.

I - RELATÓRIO

01 – Os AGENTES JUDICIÁRIOS DE PROTEÇÃO da 1ª Vara da Infância e da Juventude da Comarca de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, autuaram a empresa XXXXXXXX LTDA, já devidamente qualificada nos autos, alegando que esta, por seus representantes legais, não observou o que dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente sobre o acesso e a participação de crianças e adolescentes em espetáculos públicos, bailes ou promoções dançantes e boates ou congêneres, muito menos obedeceu às diretrizes da Portaria Judicial de nº 07/99 – 1ª VIJ, expedida por este juízo, que disciplina o acesso e a participação de crianças e adolescentes nos referidos eventos e nesses ambientes.

02 – Segundo consta do Auto de Infração (fls. 02), a adolescente XXXXXXXX, jovem, à época com apenas 16 (dezesseis) anos de idade, “encontravam-se dentro do estabelecimento e ingerindo bebida alcoólica”, contrariando, por conseguinte, o art. 1º, caput, da Portaria Judicial de nº 07/99, da 1ª Vara da Infância e da Juventude – 1ª VIJ (fls. 03 e 04).

03 – A autuada foi notificada no momento da lavratura do auto de infração e, no prazo legal, apresentou a sua resposta, consoante se vê às fls. 06 e 07, dos autos.

04 – Na sua resposta a autuada, por advogado legalmente constituído, não nega a presença da adolescente em seu estabelecimento, inclusive consumindo bebida alcoólica. Entretanto, diz que é difícil controlar o acesso de adolescentes, até mesmo porque estes têm físico de pessoas de maioridade (fls. 06 e 07).

05 – Não houve audiência de instrução e julgamento tendo em vista que a autuada reconhece o fato.

06 – O órgão do Ministério Público, em parecer bem fundamentado (fls. 11 e 12), pede a procedência do auto de infração e que se aplique à infratora a pena de multa prevista no art. 258, do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA.  

II – FUNDAMENTAÇÃO

07 – O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069, de 13.07.1990) tipifica nos seus artigos 245 a 258, quatorze infrações administrativas que punem infratores que por ação ou omissão venham a contrariar as normas de proteção à criança e ao adolescente previstas na lei estatutária.

08 – As infrações administrativas são, in verbis:

Art. 245 – Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente;

Art. 246 – Impedir o responsável ou funcionário de entidade de atendimento o exercício dos direitos constantes nos incisos II, III, VII, VIII e XI do art. 124, desta Lei;

Art. 247 – Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento de procedimento policial, administrativo ou judicial relativo à criança ou adolescente a que se atribua ato infracional;

. .  .

§ 1º - Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, fotografia de criança ou adolescente envolvido em ato infracional, ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam atribuídos, de forma a permitir sua identificação, direta ou indiretamente;

§ 2º - Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de rádio ou televisão, além da pena prevista neste artigo, a autoridade judiciária poderá determinar a apreensão da publicação ou a suspensão da programação da emissora até por 2 (dois) dias, bem como da publicação do periódico até por 2 (dois) números;

Art. 248 – Deixar de apresentar à autoridade judiciária de seu domicílio, no prazo de 5 (cinco) dias, com o fim de regularizar a guarda, adolescente trazido de outra comarca para a prestação de serviço doméstico, mesmo que autorizado pelos pais ou responsável;

Art. 249 – Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao pátrio poder ou decorrentes de tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar;

Art. 250 – Hospedar criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável ou sem autorização escrita destes, ou da autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou congênere;

Art. 251 – Transportar criança ou adolescente, por qualquer meio, com inobservância do disposto nos arts. 83, 84 e 85 desta Lei;

Art. 252 – Deixar o responsável por diversão ou espetáculo público de afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza da diversão ou espetáculo e a faixa etária especificada no certificado de classificação;

Art. 253 – Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer representações ou espetáculos, sem indicar os limites de idade a que não se recomendem;

Art. 254 – Transmitir, através de rádio ou televisão, espetáculo em horário diverso do autorizado ou sem aviso de sua classificação;

Art. 255 – Exibir filme, trailer, peça, amostra ou congênere classificado pelo órgão competente como inadequado às crianças ou adolescentes admitidos ao espetáculo;

Art. 256 – Vender ou locar a criança ou adolescente fita de programação em vídeo, em desacordo com a classificação atribuída pelo órgão competente;

Art. 257 – Descumprir obrigação constante dos arts. 78 e 79 desta Lei;

Art. 258 – Deixar o responsável pelo estabelecimento ou o empresário de observar o que dispõe esta Lei sobre o acesso de criança ou adolescente aos locais de diversão, ou sobre sua participação no espetáculo.

09 – É oportuno transcrever esses artigos para lhes dar maior publicidade e torná-los conhecidos. São infrações que têm como objeto jurídico proteger os direitos fundamentais de crianças e adolescentes, independentemente da conduta e da situação jurídica deles, mesmo que estes sejam infratores.

10 – In casu, trata-se de apuração de infração às normas de proteção à criança e ao adolescente por transgressão ao artigo 258, do ECA, e a Portaria Judicial nº 07/99, deste juízo, que disciplinou o acesso e a participação de crianças e adolescentes a boates ou congêneres, bailes ou promoções dançantes, aos locais de diversões e espetáculos públicos na Comarca de Natal, estado do Rio Grande do Norte.

II - DO JULGAMENTO

11 – Passemos a analisar o mérito da lide.

12 – O auto de infração deve ser julgado procedente. De fato está devidamente caracterizada a infração prevista no art. 258, do Estatuto da Criança e do Adolescente e a Portaria Judicial nº XXX/XXX, da Vara da Infância e da Juventude, desta Comarca, senão vejamos o que disciplina esta portaria, verbis:

Art. 1º - “Fica proibida a entrada de crianças e adolescentes, desacompanhados dos pais ou responsável, em boates ou congêneres”.

Parágrafo único – “Entenda-se como responsável, in casu, o tutor ou o guardião”.

Art. 2º - Nos bailes ou nas promoções dançantes e nos espetáculos públicos e seus ensaios, o acesso de crianças e adolescentes será disciplinado por alvarás judiciais, específicos, para cada evento, devendo o proprietário dos estabelecimentos ou os promotores dos referidos eventos promoverem o pedido junto à secretaria da 1ª Vara da infância e da Juventude, com antecedência, mínima, de dez dias”.

§ 1º - ...

§ 2º - “Caso o proprietário do estabelecimento ou o promotor do evento não requeira o alvará judicial necessário, fica, desde já, proibido o acesso de crianças e adolescentes, desacompanhados dos pais ou responsável, a essas promoções e locais, independentemente de qualquer outra notificação”.

Art. 3º - O cumprimento desta portaria é de inteira responsabilidade do proprietário do estabelecimento e do promotor do evento, devendo designar prepostos para esse fim”. 

13 – Antes de fazer uma análise desses artigos é oportuno relembrar o dever que cada cidadão ou instituição tem na proteção dos direitos infanto-juvenis e de prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente (art. 70, do ECA). A Portaria Judicial tem esse condão, o da prevenção. O intuito é, junto com a família, a comunidade, a sociedade em geral e o poder público, defender e preservar esses direitos, que são fundamentais ao desenvolvimento saudável do público infanto-juvenil (art. 4º, do ECA). Não é objetivo nosso proibir o acesso ao lazer e as diversões que são oferecidas pelas instituições e sim disciplinar esse acesso e participação, de cunho eminentemente preventivo.

14 – Além desses fatos não se pode argumentar que a portaria é inidônea e que trouxe normas de ordem geral. Isso não é verdade. Ela tem amparo legal no artigo 149, seus incisos e §§, do ECA. É tanto que a sentença que a originou, além da própria portaria, não sofreram qualquer contestação ou recurso judicial, tendo transitado em julgado. Por conseguinte, é norma que deve ser cumprida pelos promotores de eventos e pelos responsáveis ou empresários dos estabelecimentos de serviços e lazer, cujo art. 3º é claro quanto essa responsabilidade, verbis:

“O cumprimento desta Portaria é de inteira responsabilidade do proprietário do estabelecimento e do promotor do evento, devendo designar prepostos para esse fim”.

15 – Pois bem, partindo desse princípio, é que entendemos que os empresários responsáveis pelo estabelecimento não foram diligentes o suficiente para o cumprimento da referida portaria e do ECA. Quando a portaria disciplinou o acesso de crianças e adolescentes a boates ou congêneres, bailes ou promoções dançantes e ainda em espetáculos públicos e seus ensaios, deveriam os autuados ter providenciado os meios necessários para o seu cumprimento. Porém, isso não aconteceu. Ora, em uma cidade turística como é Natal, visitada por turistas estrangeiros e nacionais, a vigilância deve ser redobrada na proteção ao público infanto-juvenil. 

16 – Para mostrar que o cuidado deve ser redobrado e que é dever de todos nós prevenir a ocorrência de violação aos direitos da criança e do adolescente, vejamos o que diz o advogado dos autuados na contestação:

“... O defendente, mesmo sendo estrangeiro, está legalmente no País, assim como legalizado também está o seu estabelecimento e esclarece a este MM. Juízo que sempre esteve atento no que se refere a este tipo de situação dentro do seu estabelecimento e, agora reforçará sua atenção mesmo em locais onde não têm responsabilidade direta,  finalmente relata a este Douto Julgador que existem vários cartazes, dentro da casa de entretenimento nos seguintes termos: É EXPRESSAMENTE PROIBIDA A VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE DEZOITO ANOS ...”.(fls. 07 dos autos).

17 – O fato de o adolescente ter comprado a bebida fora do estabelecimento, como insinua  na peça contestatória, não isenta a autuada da sua responsabilidade. Além da bebida, a autuada permitiu que a adolescente tivesse acesso ao local, desacompanhada, quando há uma proibição nesse sentido (art. 1º, da portaria judicial). Portanto, está definitivamente caracterizada a infração prevista no art. 258, do Estatuto da Criança e do Adolescente, por descumprimento ao art. 1º, caput, da Portaria Judicial nº 07/99 – 1ª VIJ. Entretanto, uma outra questão deve ser definida neste procedimento. Quem deve ser punido nessa espécie de infração? A empresa ou o empresário responsável pelo estabelecimento? Entendo que o responsável pelo estabelecimento. E a lei é clara quanto a essa condenação, senão vejamos:

Art. 258 – Deixar o responsável pelo estabelecimento ou o empresário (grifo nosso) de observar o que dispõe esta Lei sobre o acesso de criança ou adolescente aos locais de diversão, ou sobre sua participação no espetáculo.

18 – Além da previsão legal é oportuno transcrever acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, nesse sentido, que está na Revista IGUALDADE do Ministério Público do estado do Paraná, editada sob a responsabilidade do Centro de Apoio Operacional das Promotorias da Criança e do Adolescente (vol. 7 – 1999 – nº 24 – pág. 262):

“APELAÇÃO CRIMINAL Nº 96.006715-9, DE BLUMENAU.

APELANTE: I.Z.

APELADA: JUSTIÇA PÚBLICA

RELATOR: DES. ÁLVARO WANDELLI

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ART. 258 – INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – PESSOA JURÍDICA É PARTE ILEGÍTIMA PARA SOFRER CONDENAÇÃO – APLICAÇÃO DA TEORIA DA FICÇÃO LEGAL – RECURSO PROVIDO – SENTENÇA ANULADA. Admitindo-se que não há distinção ontológica entre crime e infração administrativa (salvo no tocante à natureza da sanção aplicável), e que a lei penal pátria adota a teoria da ficção legal para definir quem pode ser sujeito ativo de ilícitos penais, não pode a pessoa jurídica responder por infração ao artigo 258 do ECA, uma vez que mencionado preceito é dirigido ao responsável pelo estabelecimento ou empresário”.

Continua o acórdão:

“... Ao prever as infrações administrativa, o legislador quis ressaltar os deveres da sociedade em relação à criança e ao adolescente, impondo como penalidade básica aos transgressores de citados preceitos a multa, e, cominando, para o caso de reincidência, o dobro dessa sanção ou outras sanções administrativas, como, por exemplo, o fechamento do estabelecimento por determinado período de tempo. No caso em exame, estamos diante de uma infração administrativa categoricamente descrita como tal, ema vez que é o próprio Estatuto que assim a classifica ao inseri-la em seu Título VII. Saliente-se que a melhor doutrina giza não existir uma distinção ontológica entre o ilícito penal e o ilícito administrativo, salvo quanto à natureza da sanção aplicável. Intrinsecamente, o material de proibição é o mesmo para as duas modalidades de transgressão do dever (Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado, Malheiros Editores, 1992, p. 760). Assim, a norma esculpida no artigo tido como violado é preclara ao enfocar como conduta punível à ação de deixar o responsável pelo estabelecimento ou o empresário de observar o que dispõe esta Lei sobre o acesso de crianças ou adolescente aos locais de diversão, ou sobre sua participação no espetáculo. Mencionado preceito constitui mais um exemplo de ilícito provocado por omissão, que é relevante para efeitos penais e administrativos quando o omitente devia e podia agir para evitar o resultado. Conforme dito acima, considerando não haver distinção, por si só, entre os crimes e as infrações de índole administrativa, indagando-se quem pode figurar como sujeito ativo de tal conduta, pode-se concluir pela impossibilidade da pessoa jurídica responder na qualidade de infratora. Isto porque, nosso ordenamento jurídico penal adotou a teoria da ficção para aplicar a posição adquirida pelos também chamados entes morais frente à prática de um ilícito penal. Assim, a personalidade jurídica somente existe por determinação da lei e dentro dos limites por ela fixados, de modo que faltam à pessoa jurídica os requisitos psíquicos da imputabilidade, uma vez que não tem consciência e vontade próprias, funcionando apenas como uma ficção legal. Desta forma, não tem capacidade penal e, por conseguinte, não pode cometer crimes. Quem por ela atua são os seus membros diretores, seus representantes. Estes sim, são penalmente responsáveis pelos crimes cometidos em nome dela. Só o homem possui a faculdade de querer, e, portanto, fora dele não se concebe crime...” (páginas 264 e 265).

19 – Por conseguinte, deve o empresário, dono da autuada, à época responsável pelo estabelecimento, ser responsabilizado solidariamente, pela omissão em cumprir o ECA e a portaria judicial nº 07/99, e pagar a multa a ser arbitrada, nos termos do art. 258, do ECA.

20 - Outro assunto que deve ser abordado é quanto à aplicação da multa. É sabido, no meio jurídico, que na época da sanção da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, o salário de referência já tinha sido extinto. Por isso, passou-se a aplicar o índice de correção que o substituiu, que foi o Bônus do Tesouro Nacional – BTN, em função do que dispõe o art. 2º, da Lei n.º 7.843, de 18 de outubro de 1989, que assim dispõe: “Os valores expressos em quantidades de salário mínimo de referência – SMR, na legislação em vigor, ou a ele vinculados, passam a ser calculados em função do Bônus do Tesouro Nacional, à razão de 40 (quarenta) BTNs para cada SMR”.  

21 – Faltava, porém, um fator de atualização. Este veio com a Taxa Referencial Diária – TRD. No entanto, ela também foi extinta (Lei n.º 8.660/93), e, em seu lugar, surgiu a TR. Entretanto, o Supremo Federal entendeu que a aplicação da TR, nesses casos, era inconstitucional (in Revista Igualdade, publicada, periodicamente, pelo Centro de Apoio Operacional das Promotorias da Criança e do Adolescente do Estado do Paraná, Livro 17, pág. 29). Por isso, instituiu-se o INPC como instrumento de correção monetária às multas aplicadas às infrações administrativas previstas nos artigos 245 a 258, do Estatuto da Criança e do Adolescente, ou outro índice que venha a substituí-lo.  

III - CONCLUSÃO

22 - Ante o exposto, com amparo legal no art. 258 do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, julgo PROCEDENTE o AUTO DE INFRAÇÃO lavrado pelos Agentes Judiciários de Proteção da 1ª Vara da Infância e da Juventude desta Capital, contra a empresa autuada e condenar o empresário responsável por ela, Sr. XXXXXXX, já devidamente qualificado nos autos, às fls. 08, a pagar a multa abaixo arbitrada, para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos. 

23 – Esta é primeira infração administrativa praticada pelo autuado. Por isso, fixo a multa em 05 (cinco) salários de referência, cujo cálculo deverá levar em consideração que cada salário de referência equivale a 40 (quarenta) BTNs, os quais, por sua vez, serão corrigidos pelo INPC.  

24 – Após o trânsito em julgado desta sentença, o autuado deverá recolher a multa aos cofres do Fundo Especial vinculado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (art. 214, do ECA), do Município de _______, estado do Rio Grande do Norte.

25 – Se, após o trânsito em julgado desta sentença e no prazo de trinta dias, a multa não for recolhida, encaminhe-se o processo ao órgão do Ministério Público para promover a execução da dívida, nos termos do § 1º, art. 214, do ECA.

26 – É de bom alvitre advertir ao autuado que, na hipótese de reincidência, este juízo poderá determinar o fechamento do estabelecimento por um período de até quinze dias.

27 – Tendo em vista a notícia de venda de bebida alcoólica a adolescente qualificada nestes autos, extraia-se cópia deste processo, encaminhando-a posteriormente ao juizado Especial Criminal, a quem compete julgar esta contravenção penal.

28 – Sem custas processuais.

29 – Publique-se, registre-se e intimem-se.                              

______/RN, ____ de ____ de _____.

                                          JUIZ DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

ANEXO VI – Modelo da Portaria Judicial deflagrando processo de escolha dos Agentes de Proteção
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Poder Judiciário do Rio Grande do Norte

P O R T A R I A  N°  XXX/XXXX - GJ.

O Doutor XXXXXXXX, Juiz da XXXX Vara da Infância e da Juventude da Comarca de XXXXX, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais e com amparo legal no art. 227 da Constituição Federal e ainda artigos 4°, 6°, 149, 151 e 194 do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA,

CONSIDERANDO que é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária;

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar o acesso de crianças e adolescentes, desacompanhados dos pais ou responsável, em estádios, ginásio e campo desportivo; boates ou congêneres; casa que explore comercialmente diversões eletrônicas; bailes ou promoções dançantes e em espetáculos público e seus ensaios;

CONSIDERANDO que, nesses ambientes e eventos, bebidas alcoólicas são vendidas e servidas de forma indiscriminada, especialmente por parte dos seus proprietários e promotores, constituindo-se esses fatos contravenção penal e infração às normas de proteção à criança e ao adolescente;

CONSIDERANDO que crianças, pessoas de até doze anos de idade incompletos, e adolescentes, pessoas com idade entre doze e dezoito anos incompletos, ainda estão em pleno desenvolvimento bio-psicossocial;

CONSIDERANDO, a necessidade de completar o quadro de Agentes Judiciários de Proteção, com as vagas surgidas com o desligamento de alguns voluntários;

R E S O L V E: 

Art. 1° - Abrir processo seletivo para preenchimento de cinqüenta e seis vagas para a equipe de Agentes Judiciários de Proteção, para prestação de serviços voluntários, além de redimensionar as ações desse serviço. 

Art. 2° – A equipe de Agentes Judiciários de Proteção é constituída por um Coordenador Técnico Geral, um Coordenador Adjunto, um Secretário Executivo, uma Unidade de Fiscalização, uma Unidade de Busca e Localização, uma Unidade de Atendimento a Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência Sexual e Maus-Tratos e uma Unidade de Plantão, cujo organograma fica instituído no anexo II, desta Portaria.

I – Ficam vinculadas a Unidade de Fiscalização:

a) – A Sub-Unidade de Fiscalização e de Defesa das Normas de Proteção à Criança e ao Adolescente;

b) – A Sub-Unidade de Fiscalização de Transporte e Viagens de crianças e adolescentes.

Art. 2° – São atribuições do Coordenador Técnico Geral:

I. Coordenar todas as unidades de trabalho;

II. Elaborar, mensalmente, escala de trabalho e comunicar com antecedência aos agentes judiciários e ao juiz da XXX Vara;

III. Designar, por ordem de serviço, as tarefas diárias, internas e externas, dos Agentes Judiciários;

IV. Cumprir e fazer cumprir as ordens judiciais, especialmente as diligências e inspeções;

V. Articular-se com a rede de atendimento que mantém políticas públicas para crianças e adolescentes;

VI. Articular-se com as Delegacias Especializadas, especialmente a Delegacia de Atendimento ao Adolescente Infrator e a Delegacia de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, que atende a crianças e adolescentes que são vítimas de violência sexual e maus-tratos;

VII. Elaborar relatórios de suas atividades e, mensalmente, remetê-lo a Secretaria Técnica.

Art. 3° – São atribuições do Coordenador Adjunto:

I. Substituir o Coordenador Técnico Geral nas suas ausências e impedimentos;

II. Auxiliar o Coordenador Geral nas suas atividades e receber, reduzindo a termo, as notícias de crimes e de infrações às normas de proteção à criança e ao adolescente;

III. Acompanhar e assistir, diariamente, as atividades desenvolvidas pelas unidades e sub-unidades, suprindo as suas necessidades, especialmente na Sub-Unidade de Transporte e Viagens de Crianças e Adolescentes, na Rodoviária;

IV. Convocar os Agentes Judiciários para cumprir as escalas de serviços determinadas pelo Coordenador Técnico Geral e ainda para participar de reuniões de trabalho;

V. Representar o Coordenador Técnico Geral em atividades externas quando este não puder participar.

Art. 4° – São atribuições do Secretário Executivo:

I. Elaborar a pauta e a ata das reuniões de trabalho;

II. Digitar e expedir ofícios de convocação dos Agentes Judiciários;

III. Digitar todos os expedientes da Equipe de Agentes Judiciários;

IV. Substituir o Coordenador Adjunto;

V. Organizar as pastas e arquivos de trabalhos e serviços, dando o necessário apoio administrativo à equipe de Agentes Judiciários.

Art. 5° – São atribuições da Unidade de Fiscalização:

I. Organizar o trabalho de fiscalização e de defesa às Normas de Proteção à Criança e ao Adolescente;

II. Acompanhar e monitorar as ações desenvolvidas pelas sub-unidades;

III. Fazer cumprir as ordens de serviço para os Agentes Judiciários de Proteção, designados para tarefas específicas;

IV. Executar o plano de fiscalização, conforme determinação do Juiz da 1ª Vara da Infância e da Juventude e do Coordenador Técnico Geral;

V. Fiscalizar as entidades governamentais e não-governamentais de atendimento a crianças e adolescentes abrigados;

VI. Elaborar relatório e remetê-lo, mensalmente, ao Coordenador Técnico Geral.

Art. 6° – São atribuições da Sub-Unidade de Fiscalização e Defesa das Normas de Proteção à Criança e ao Adolescente:

            I. Fiscalizar:

a) – estádio, ginásio e campo desportivo;

b) – bailes ou promoções dançantes;

c) – boate ou congêneres;

d) – casa que explore comercialmente diversões eletrônicas;

e) – estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão;

f) – espetáculos públicos e seus ensaios;

g) – certames de beleza;

h) – empresas que explorem a venda ou aluguel de fitas de programação em vídeo;

i) – bancas de revistas que vendem revistas e publicações inadequadas a crianças e adolescentes;

j) – bares, restaurantes, hotéis, motéis, pousadas, casas de drink’s e outros estabelecimentos congêneres.

            II. Autuar os infratores às normas de proteção à criança e ao adolescente, as quais estão enumeradas nos artigos 245 a 258, do Estatuto da Criança e do Adolescente, cujo modelo autuação está em anexo (n.º V, VI, XI e XII).

Art. 7° – São atribuições da Sub-Unidade de Fiscalização de Transporte e Viagens de Crianças e Adolescentes:

I. Fiscalizar o embarque e desembarque de crianças e adolescentes na rodoviária desta Capital;

II. Acolher crianças e adolescentes vindos de outras Comarcas, e, se estiverem em situação de risco, encaminhá-los ao Conselho Tutelar ou aos abrigos da rede de atendimento;

III. Orientar à família, à comunidade, à sociedade e o Poder Público quanto às normas estatutárias pertinentes as viagens de crianças e adolescentes para fora da comarca;

IV. Autuar pessoa física ou jurídica que transportar criança ou adolescente, por qualquer meio, com inobservância do disposto nos arts. 83, 84 e 85, do ECA;

V. Elaborar relatório das suas atividades e remetê-lo, mensalmente, ao Coordenador Técnico Geral.

Art. 8° – São atribuições da Unidade de Busca e Localização:

I. Auxiliar as forças policiais na identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescentes desaparecidos;

II. Manter banco de dados de crianças e adolescentes desaparecidos;

III. Colher dados junto à família, hospitais, vizinhos, empregadores e outros órgãos informações que possam levar a identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescentes desaparecidos;

IV. Elaborar relatório de suas atividades e remetê-lo, mensalmente, ao Coordenador Técnico Geral da equipe de Agentes Judiciários.

Art. 9° – São atribuições da Unidade de Atendimento a Crianças e Adolescentes que são Vítimas de Violência Sexual e Maus-Tratos:

I. Receber e reduzir a termo notícias de violência sexual e maus-tratos praticados contra crianças e adolescentes;

II. Acolher crianças e adolescentes vítimas de violência sexual e maus-tratos e encaminhá-los à rede de atendimento, mantida por entidades governamentais e não-governamentais;

III. Remeter ao Juiz da 1ª Vara da Infância e da Juventude as notícias de crimes praticados contra crianças e adolescentes;

IV. Manter banco de dados dos casos de violência sexual e maus-tratos contra crianças e adolescentes;

V. Auxiliar a Delegacia Especializada de Defesa dos Direitos da Criança e Adolescente, quando autorizado por este juízo;

VI. Elaborar relatório de suas atividades e remetê-lo, mensalmente, à Coordenação Técnica Geral.

Art. 10 – São atribuições da Unidade de Plantão:

I. Prestar serviços em dias úteis, nos finais de semana e feriados;

II. Reduzir a termo notícias trazidas ao Juiz da 1ª Vara da Infância e da Juventude e tomar as providências necessárias ou encaminhá-las  no primeiro dia útil à Coordenação Técnica Geral;

III. Autorizar o abrigo de crianças e adolescentes quando estes estiverem em situação de risco pessoal ou social (art. 93 – ECA), ante a ausência de funcionamento do Conselho Tutelar nesses dias;

IV. Elaborar relatório das atividades desenvolvidas e remetê-lo, mensalmente, à Coordenação Técnica Geral.

                              Do acesso ao quadro de Agentes Judiciários de Proteção

Art. 11 – O quadro de voluntários de Agentes Judiciários de Proteção fica limitado a 100 (cem), cujo candidato deve preencher os seguintes requisitos:

a) – Ser maior de 21 (vinte e um) anos de idade no ato da inscrição;

b) – Possuir Diploma de conclusão de curso de nível médio;

c) – Ser aprovado em processo seletivo para esse fim 

§ 1º - O candidato deve apresentar os seguintes documentos, no ato da inscrição ou no ato do credenciamento:

I. Certidão de Nascimento, Casamento ou carteira de identidade civil;

II. 02 (duas) fotos três por quatro;

III. Certidões Negativas de Antecedentes Criminais, fornecidas pelo Cartório Distribuidor Criminal e pela Justiça Federal;

IV. Cópia do Diploma de conclusão de curso médio ou equivalente;

V. Declaração de idoneidade firmada por duas autoridades;

VI. Declaração firmada de próprio punho dizendo os motivos que o levam a querer exercer a função gratuita de Agente Judiciário de Proteção;

VII. Atestado médico de sanidade física e mental. 

§ 2º - O candidato será submetidos a:

I. Prova escrita de Português, Conhecimentos Gerais e sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, cujo programa será entregue no ato da inscrição;

II. Treinamento, de caráter eliminatório, com avaliação prática no final;

III. Avaliação psicológica e entrevista pessoal com o Juiz da 1ª Vara da Infância e da Juventude.

§ 3º - Será declarado aprovado o candidato que obtiver média final igual ou superior a 6,0 (seis).

§ 4° - O candidato só terá acesso a segunda e terceira etapas das provas se obtiver nota igual ou superior a 5,0 (cinco).

§ 5º - O candidato só será credenciado ao serviço voluntário e gratuito, depois de assinar o “Termo de Adesão”, previsto na Lei n.º 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, cujo modelo estar no anexo III, da Portaria n° 03/2001, podendo ser convocado para prestar serviços a qualquer momento, em casos de urgência.  

§ 6º - O modelo da carteira de credenciamento obedece a padrão do anexo VII, da Portaria n° 03/2001.

Art. 12 – Os Agentes Judiciários de Proteção credenciados por este juízo, só podem exercer as suas funções na Comarca da Capital e só terão acesso aos ambientes fiscalizados, quando forem designados por ordem de serviço expedida pela coordenação da equipe.

Art. 13 – As inscrições, gratuitas, serão feitas no período de 08 a 12 de setembro do ano em curso, das 08 às 18h, na sede da 1ª Vara da Infância e da Juventude. A data e o local das provas serão divulgados oportunamente, com antecedência mínima de cinco dias.

Art. 14 – O processo seletivo será conduzido pelos Coordenadores das Unidades de Trabalho, sob a Presidência do Coordenador Geral e a fiscalização deste Juiz.

Art. 15 - Esta Portaria entrar em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições da Portaria n° XXX/XXXX, em contrário.

                                        Publique-se, registre-se e intimem-se.

XXXX/RN, XXX de XXXX de XXXXX.

JUIZ DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

ANEXO VII – Modelo de Ficha de Inscrição dos Agentes de Proteção
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XXª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE

PROCESSO SELETIVO AJP

VOLUNTÁRIO


FICHA DE INSCRIÇÃO Nº 

PREENCHER ESTE FORMULÁRIO COM LETRA DE FORMA LEGIVEL

	Nome:



	End. Residencial (completo):



	nº
	Bairro:
	CEP:
	Naturalidade:



	UF:
	Data de Nascimento:
	R.G.
	CPF:



	Sexo:

(   ) masculino

(   ) feminino


	Fone Residencial:
	Celular:

	Fone Comercial:


	Ramal:
	E-mail:

	Profissão:
	Setor (que deseja):

(   ) atendimento

(   ) rodoviária



	Escolaridade:

(   ) Nível Médio – Curso: ____________________________

(   ) Superior Incompleto – Curso: __________________________

(   ) Superior Completo – Curso: ____________________________



	Assinatura do Candidato
	Assinatura do Responsável


------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

	Foto


	Nome do Candidato:

	RG.:
	Nº de Inscrição:



	Local, sala, dia e horário de realização do processo seletivo:



	Assinatura do Candidato


ANEXO VIII – Modelo de Termo de Adesão dos Agentes de Proteção
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PODER JUDICIÁRIO 

TERMO DE ADESÃO

Por este TERMO DE ADESÃO, ___________________________________________________ 

 (qualificação completa:  nome, estado civil, profissão, endereço, CPF), ora denominado Prestador de Serviço Voluntário, e a XXXª Vara da Infância e da Juventude, representada neste ato por seu Juiz Titular, Dr. XXXXXXXXX, brasileiro, casado, Juiz de Direito, residente e domiciliado neste município, firmam, com amparo legal no art. 151 e 194 da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990, e art. 2º da Lei n.º 9608,  de 18 de fevereiro de 1998, o presente ajuste de prestação de serviço voluntário e gratuito, de acordo com as cláusulas e condições a seguir pactuadas:

Do Objeto

Cláusula Primeira – O prestador de Serviço Voluntário e gratuito se compromete a desenvolver as suas atividades na Equipe de Agentes Judiciários de Proteção, desenvolvendo as suas atividades em suas atividades em ações preventivas e de fiscalização às normas de proteção à criança e ao adolescente.

Das Condições

Cláusula Segunda – O prestador de serviço voluntário se compromete a desenvolver as suas atividades em qualquer dia da  semana, inclusive nos plantões, de acordo com a escala de serviços elaborada pelo coordenador geral da equipe, cuja comunicação deverá ser feita com antecedência mínima de cinco dias.

Cláusula Terceira – O prestador de serviço voluntário deverá cumprir uma carga horária, máxima, de 32 (trinta e duas) horas mensalmente, cujo cumprimento será de acordo coma escala de serviço citada na cláusula anterior.

Cláusula Quarta – O serviço que agora se ajusta é voluntário e gratuito, o que não gera vínculo empregatício, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim, de acordo com o parágrafo único, art. 1º, da Lei n.º 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.

Cláusula Quinta – O prestador de serviço voluntário não perceberá qualquer remuneração pelo serviço prestado, entretanto, poderá ser ressarcido pelas  despesas que comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias, desde que elas tenham sido expressamente autorizadas pelo Juiz da 1ª Vara da Infância e da Juventude, de acordo com o art. 3º e parágrafo único da Lei n.º 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.

Cláusula Sexta – O prestador de Serviço Voluntário receberá, no ato da assinatura deste termo, um kit contendo uma jaqueta, uma camiseta e uma credencial, obrigando-se a devolvê-lo quando da rescisão deste ajuste, no prazo de vinte e quatro horas, sob pena de busca e apreensão.

Cláusula Sétima – O presente ajuste terá prazo indeterminado e se iniciará na data de sua assinatura, ressalvando às partes o direito de rescindi-lo, unilateralmente, independentemente de prévia comunicação.

___________/RN, __________/__________/_____________.

__________________________________________

Juiz da Infância e da Juventude

__________________________________________

(Prestador de Serviço Voluntário)

1ª Testemunha (qualificação completa)

2ª Testemunha (qualificação completa)

ANEXO IX – Portaria do Ministério da Saúde

MINISTÉRIO DA SAÚDE

PORTARIA MS Nº 1.968, DE 25 DE OUTUBRO DE 2001

(DOU 26.10.2001, rep. DOU 27.11.2001)

Dispõe sobre a notificação, às autoridades competentes, de casos de suspeita ou de confirmação de maus-tratos contra crianças e adolescentes atendidos nas entidades do Sistema Único de Saúde.

O Ministro de Estado da Saúde, com apoio art. 87, inciso II, da Constituição Federal, considerando

- o disposto no Capítulo I do Título II da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990;

- os termos da Política Nacional de Redução de Morbimortalidade por Acidentes e Violências, publicada pela Portaria GM/MS nº 737, de 16 de maio de 2001, no Diário Oficial da União de 18 de maio de 2001, resolve:

Art. 1º Estabelecer que os responsáveis técnicos de todas as entidades de saúde integrantes ou participantes, a qualquer título, do Sistema Único de Saúde - SUS deverão notificar, ao Conselho Tutelar da localidade, todo caso de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra crianças e adolescentes, por elas atendidos.

Art. 2º Definir que a notificação de que trata o art. 1º deverá ser feita mediante a utilização de formulário próprio, constante do Anexo desta Portaria, observadas as instruções e cautelas nele indicadas para seu preenchimento.

Parágrafo único. O formulário objeto deste artigo deverá ser preenchido em 02 (duas) vias, sendo a primeira encaminhada ao Conselho Tutelar e a segunda anexada à Ficha de Atendimento ou Prontuário do paciente atendido, para os encaminhamentos necessários ao serviço.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ SERRA

ANEXO

FICHA DE NOTIFICAÇÃO DE SUSPEITA OU CONFIRMAÇÃO DE MAUS-TRATOS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES

(Considera-se criança, a pessoa até 12 anos de idade incompletos e adolescente aquela entre 12 e 18 anos de idade - Lei nº 8.069, de 13.07.1990 - Estatuto da Criança e do adolescente)

I - IDENTIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO

Data do atendimento: _____/_____/_____

Unidade:____________________________________________________________

Endereço da unidade: _________________________________________________

Telefones:__________________________________________________________

Profissionais envolvidos no atendimento (incluir categoria profissional): ___________


II - IDENTIFICAÇÃO DA CRIANÇA / ADOLESCENTE


Nome: ____________________________________________________


DN: _____/_____/_____


Idade: ________
Sexo:________
Registro na unidade: ____________________


Filiação: _________________________________________________________________________

Responsável(is) Legal(is): ___________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

Acompanhante:____________________________________________________________________

Grau de Relacionamento: ___________________________________________________________

Endereço: ________________________________________________________________________

Telefone para contato: _____________________________________________________________

Referência para localização: _____________________________________________________


III - CARACTERIZAÇÃO DOS MAUS-TRATOS/VIOLÊNCIA (Tipos e prováveis agressores)

Maus-tratos identificados/Causador(es) provável dos maus-tratos:

Abuso Físico
Mãe ( )
Pai ( )
Desconhecido ( )
Outros ( )________________


Abuso Sexual
Mãe ( )
Pai ( )
Desconhecido ( )
Outros ( )________________


Abuso Psicológico
Mãe ( )
Pai ( )
Desconhecido ( )
Outros ( )________________


Negligência
Mãe ( )
Pai ( )
Desconhecido ( )
Outros ( )_________________


Abandono
Mãe ( )
Pai ( )
Desconhecido ( )
Outros ( )_________________


Outras síndromes especificadas de maus-tratos ____________________________

Síndrome não especificada de maus-tratos _______________________________

Descrição sumária do ocorrido:

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

IV - DADOS DO ATENDIMENTO (Incluir observações da anamnese e exame físico que sugiram a partir da caracterização de maus-tratos)

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

V - CONDUTA, ORIENTAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DESTINO DADO AO PACIENTE

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

_____________________________________________________________

Ficha encaminhada ao CONSELHO TUTELAR da CR ________ em ____/____/____

__________________________________

assinatura e carimbo da Direção

ATENÇÃO: Ver instrutivo no verso da ficha

INSTRUTIVO

(DEVE SER IMPRESSO NO VERSO DA FICHA DE NOTIFICAÇÃO DE SUSPEITA OU CONFIRMAÇÃO DE MAUS-TRATOS CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES)

I - IDENTIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO

Profissionais envolvidos no atendimento: preencher com o nome e a categoria dos profissionais que atenderam a criança/adolescente.

II - IDENTIFICAÇÃO DA CRIANÇA / ADOLESCENTE

- Registro na unidade - número de matrícula e/ou boletim de emergência.

- Responsável(is) Legal(is) - caso não sejam os pais biológicos.

- Grau de Relacionamento - Especificar se é: parente - Pai, Mãe, Padrasto, Avó, etc.; amigo da família; vizinho, etc.

- Endereço, Telefone e Referência - identificação de onde pode ser localizada a criança/adolescente.

III - CARACTERIZAÇÃO DA VIOLÊNCIA

Os maus-tratos são atos de ação (físicos, psicológicos e sexuais) ou de omissão (negligência) praticados contra a criança / adolescente sendo capaz de causar danos físicos, sexuais e/ou emocionais. Estes maus-tratos podem ocorrer isolados, embora freqüentemente estejam associados.

Descrever o tipo de maus-tratos, segundo a Classificação Internacional de Doenças, 10ª revisão, CID 10, com os seguintes códigos:

T 74.0 Negligência e Abandono

T 74.1 Sevícias Físicas (abuso físico)

T 74.2 Abuso Sexual

T 74.3 Abuso Psicológico

T 74.8 Outras Síndromes especificadas de maus-tratos

T 74.9 Síndrome não especificada de maus-tratos

Para cada criança ou adolescente atendido deverá ser preenchida uma ficha.

Deverá constar no verso da ficha a relação de instituições locais que prestem atendimento a crianças e adolescentes em situação ou risco de violência, com telefones e informações úteis.

Em caso de dúvida ou necessidade de apoio para encaminhamento/discussão do caso, contatar as Gerências dos Programas da Criança e do Adolescente das Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde e do Distrito Federal.

A notificação dos casos suspeitos ou confirmados de maus-tratos/abuso sexual contra crianças e adolescentes é obrigatória pelo Estatuto da Criança e Adolescente.

Para a notificação destes casos, os profissionais devem utilizar a Ficha de notificação que contém instrutivo para preenchimento no verso.

A ficha deve ser enviada pela direção da unidade, o mais rapidamente possível, ao Conselho Tutelar da Área de moradia da criança/adolescente e para a Secretaria Municipal de Saúde, a quem caberá o posterior envio à Secretaria de Estado de Saúde.

Recomenda-se que, além do encaminhamento da ficha ao Conselho Tutelar, seja sempre realizado um contato telefônico entre o serviço de saúde e o Conselho, propiciando a discussão da melhor conduta para o caso.

A atenção/notificação dos casos é responsabilidade da unidade como um todo, e não apenas dos profissionais que fizeram o atendimento, portanto, todos devem estar atentos à identificação dos casos e comprometidos com o acompanhamento destas crianças e adolescentes.

É importante que a gerência local de saúde conheça o número e a natureza dos casos atendidos, de forma a definir as estratégias de intervenção adequadas.

É fundamental que todos os setores e profissionais da unidade recebam esta ficha com o respectivo instrutivo e compreendam a importância do seu adequado preenchimento.

ANEXO X – Portaria do Ministério da Justiça

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

PORTARIA MJ Nº 796, DE 08 DE SETEMBRO DE 2000

(DOU 12.09.2000, rep. DOU 13.09.2000)

Dispõe sobre a classificação etária e horária para as diversões e apresentações de espetáculos públicos e programas de televisão.

O Ministro de Estado da Justiça, no uso de suas atribuições, e

Considerando que compete à União exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de programas de rádio e televisão, de acordo com os artigos 21, inciso XVI, e 220, § 3º, inciso I, da Constituição;

Considerando a urgência de se estabelecer a uniformização dos critérios classificatórios das diversões públicas e de programas de rádio e televisão;

Considerando ser dever do Poder Público informar sobre a natureza das diversões e espetáculos públicos, as faixas etárias às quais não se recomendem, bem como os locais e horários em que sua apresentação se mostre inadequada;

Considerando, ainda, que o artigo 254 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - proíbe a transmissão, por intermédio de rádio ou televisão, de espetáculos em horários diversos do autorizado ou sem aviso de sua classificação;

Considerando a necessidade de adaptar os novos parâmetros de classificação indicativa à legislação superveniente, resolve:

Art. 1º As diversões e espetáculos públicos são classificados previamente como livres ou inadequados para menores de doze, quatorze, dezesseis e dezoito anos.

Parágrafo único. Os espetáculos públicos, com bilheterias, estão sujeitos à classificação prévia.

Art. 2º Os programas para emissão de televisão, inclusive trailers, têm a seguinte classificação, sendo-lhes terminantemente vedada a exibição em horário diverso do permitido:

I - veiculação em qualquer horário: livre;

II - programa não recomendado para menores de doze anos: inadequado para antes das vinte horas;

III - programa não recomendado para menores de quatorze anos: inadequado para antes das vinte e uma horas;

IV - programa não recomendado para menores de dezesseis anos: inadequado para antes das vinte e duas horas;

V - programa não recomendado para menores de dezoito anos: inadequado para antes das vinte e três horas.

Parágrafo único. Os programas de indução de sexo, tais como "tele-sexo" e outros afins, somente poderão ser veiculados entre zero hora e cinco horas.

Art. 3º São dispensados de classificação os programas de televisão e rádio transmitidos ao vivo, responsabilizando-se o titular da empresa, ou seu apresentador e toda a equipe de produção, pelo desrespeito à legislação e às normas regulamentares vigentes.

Parágrafo único. Os programas ao vivo, porém, quando considerados não adequados a crianças e adolescentes, estão sujeitos à prévia classificação horária e etária.

Art. 4º Sujeitam-se à responsabilidade pelo descumprimento à legislação e às normas regulamentares vigentes os programas classificados apenas pela sinopse, principalmente as telenovelas, minisséries e outros do mesmo gênero.

Art. 5º A classificação informará a natureza das diversões e espetáculos públicos, considerando-se, para restrições de horários e faixa etária, cenas de violência ou de prática de atos sexuais e desvirtuamento dos valores éticos e morais.

Art. 6º A classificação indicativa, atribuída em portaria do Ministério da Justiça, será publicada no Diário Oficial da União.

Art. 7º As classificações de filmes para cinema e vídeo/DVD terão seus trailers com a mesma classificação etária atribuída ao longa metragem.

Art. 8º As distribuidoras ou representantes, quando solicitarem a classificação indicativa para filmes e programas de televisão (canal aberto), vídeo/DVD e cinema, são obrigados a remeter a respectiva fita VHS, DVD ou película (filme), no prazo mínimo de até quinze dias antes da sua apresentação.

Art. 9º As fitas de programação de vídeo/DVD devem exibir, no invólucro, informação sobre a natureza da obra e a faixa etária a que não se recomenda, observada a classificação estabelecida no artigo 1º desta Portaria.

Art. 10. Os responsáveis pelas diversões e espetáculos públicos deverão afixar, em lugar visível e de fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza do espetáculo e a faixa etária especificada na respectiva portaria de classificação indicativa.

Parágrafo único. Nenhum programa de televisão será apresentado sem aviso de sua classificação, exposto de maneira visível, antes e durante a transmissão.

Art. 11. A classificação etária e horária deve ser apresentada, com destaque de fácil visualização, na publicidade impressa ou televisiva de filmes ou vídeos/DVD e em outros espetáculos públicos.

Art. 12. As chamadas dos programas sujeitos à presente portaria devem obedecer à respectiva classificação.

Art. 13. O certificado de que trata o parágrafo único do artigo 74 da Lei nº 8.069, de 1990, assumirá a forma de portaria publicada no Diário Oficial da União.

Art. 14. Cabe à Coordenação-Geral de Justiça, Classificação, Títulos e Qualificação, da Secretaria Nacional de Justiça, zelar pelo fiel cumprimento da classificação atribuída a cada produto a ser exibido.

Art. 15. No pedido de classificação, o interessado deverá anexar cópia do Certificado de Registro de Obras Audiovisuais expedido pela Secretaria do Audiovisual do Ministério da Cultura.

Art. 16. O descumprimento do disposto nesta Portaria sujeita o infrator às penalidades previstas na legislação pertinente.

Parágrafo único. Sempre que a Secretaria Nacional de Justiça constatar infração ao estabelecido na presente Portaria, dará imediata ciência ao Ministro da Justiça, que comunicará o Ministério Público, para os fins do disposto no artigo 194 da Lei nº 8.069, de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Art. 17. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 18. Fica revogada a Portaria Ministerial nº 773, de 19 de outubro de 1990.

JOSÉ GREGORI
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(20 min, prorrogável por + 10)











2º Defesa – Manifestação oral
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Apelação (prazo: 10 dias)











�	 O Modelo de Representação pelo Conselho Tutelar segue no Anexo II.


�	 O Modelo de Representação Ministerial segue no Anexo III. 


�	 O Modelo da Portaria Judicial segue no Anexo VI. 


�	 O Modelo de Auto de Infração segue no Anexo I.


�	 O Modelo de Parecer Ministerial segue no Anexo IV.


�	 O Modelo de Sentença segue no Anexo V.


�	 O Modelo de Apelação segue no Anexo VI.


�	 Embora alguns Tribunais já tenham prolatado decisão adotando este entendimento, ressalte-se, minoritário, para não dizer superado: “ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA – APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DA PARTE GERAL DO CÓDIGO PENAL – MULTA – PRESCRIÇÃO – EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE – Aplica-se subsidiariamente a parte geral do Código Penal ao Estatuto da Criança e do Adolescente, no que tange à extinção da punibilidade. Por conseguinte, verificado que a sentença foi prolatada há mais de dois anos sem que tenha o apelo sido julgado, declara-se, de ofício, a prescrição, haja vista que a infração que ensejou o procedimento administrativo é punida exclusivamente com multa”. (TJBA – ACr 17.044-8/00 – (14.790) – 2ª C.Crim. – Rel. Des. Benito Figueiredo – J. 06.06.2002)


�	 Ver Anexo IX contendo Portaria do Ministério da Saúde que dispõe sobre a notificação, às autoridades competentes, de casos de suspeita ou de confirmação de maus-tratos contra crianças e adolescentes atendidos nas entidades do Sistema Único de Saúde.


�


�	 Ver Anexo X contendo Portaria do Ministério da Justiça que dispõe sobre a classificação etária e horária para as diversões e apresentações de espetáculos públicos e programas de televisão.


�	 Ver Anexo X contendo Portaria do Ministério da Justiça que dispõe sobre a classificação etária e horária para as diversões e apresentações de espetáculos públicos e programas de televisão.





�	 No caso de comarcas pequenas ou que haja um número pequeno de pessoas interessadas, este item é prescindível, razão pela qual deverão ser exigidos, apenas, a documentação para avaliação da idoneidade moral e qualificação profissional.
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